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Eventos espúrios em uma subestação de energia
Osmar Brune

Em novembro de 2002, fui chamado por uma con-
cessionária de energia elétrica para investigar um

problema em uma subestação. A empresa que repre-
sento havia fornecido para essa concessionária uma
UTR (unidade terminal remota), que é um equipamen-
to muito similar a um CLP (controlador lógico
programável).

Uma das funções que essa UTR executa é
amostrar entradas digitais com um período de 1 ms
(1 milésimo de segundo). Ela é sincronizada com o
horário oficial do planeta, através de um sistema de
GPS (global positioning system). Ao contrário do que
muitos pensam, o GPS não apenas fornece informa-
ções de posição, mas também de tempo preciso, com
precisão melhor do que 1 microssegundo, como se
fosse um relógio atômico. Quando uma entrada digi-
tal varia seu estado, de 0 para 1, ou de 1 para 0, isso
é considerado um evento. Cria-se um relatório de
eventos onde se indica a entrada digital que variou,
e a data e hora em que isso ocorreu, com precisão
de 1 ms. Desta maneira é possível saber, por exem-
plo, que um disjuntor da subestação foi desarmado
às 13:20:50.236 (13 horas, 20 minutos, 50 segundos
e 236 ms) de 05/11/2002. Isso é muito importante
para que se façam análises de falhas, pois todos os
eventos dessa subestação e de outras no sistema
interligado de energia do país possuem relatório de
eventos.

O problema é que o relatório de eventos estava
mostrando eventos inexistentes, e com uma duração
extremamente rápida (normalmente um pulso de du-
ração de 1 ms). Ou seja, o cliente afirmava que uma
entrada digital ficava sempre em nível 0, mas no rela-
tório de eventos apareciam, por exemplo, 2 eventos:
um indicando que a entrada subiu de 0 para 1, e outro
indicando que ela desceu de 1 para 0, apenas 1 ms
depois de ter subido. Havia suspeita de que a UTR
estava “gerando eventos fantasmas”, e minha missão
era esclarecer tal hipótese.

A figura 1  mostra um modelo do circuito da insta-
lação e de uma entrada digital.

As subestações normalmente possuem uma fonte
de alimentação confiável de 125 Vcc, proveniente de
um banco de baterias. Na subestação interliga-se a
malha de aterramento aos dois terminais dessa fonte
(V+ e V-), através de dois resistores de mesmo valor
(Rf). Desta maneira, se convencionarmos que a tensão
de terra é 0 V, V+ normalmente valerá +62,5 V, e V-
valerá –62,5 V. O objetivo desses dois resistores iguais
é detectar “fugas à terra”. Existem dispositivos de pro-
teção, denominados relés de fuga a terra, que monitoram
V+ e V- em relação à terra. Se V+ ficar abaixo de deter-
minado valor (62,5 V – tolerância) acima de um tempo
mínimo, um alarme de “falha de positivo ao terra” será
gerado. Se V- ficar acima de determinado valor (-62,5 V
+ tolerância) acima de um tempo mínimo, um alarme
de “falha de negativo ao terra” será gerado.

Observe que, para ler a entrada digital, um conta-
to no campo (S) é fechado. Ele recebe uma tensão
positiva (V+) de um de seus lados, e o outro lado está
ligado na entrada digital, modelada neste caso como
a associação em série entre o diodo De e o resistor
Re (na ordem de 16 kΩ). A tensão Ve representa a
tensão na entrada digital (com o contato aberto, Ve =
- V ou nível 0, e com o contato fechado, Ve = +V ou

Figura 1 – Modelo do Circuito.
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nível 1). O percurso entre a entrada digital e o contato
S é da ordem de 20 metros, portanto, deve-se consi-
derar a existência de capacitâncias parasíticas  (Cp),
entre estes fios e o potencial de terra (0 V).

Obtive a informação de operadores da subestação
de que haviam diversas “falhas de positivo ao terra”
na subestação, e que aparentemente esses eventos
espúrios aconteciam no momento de tais falhas. Fui
à subestação munido de um osciloscópio de 2 ca-
nais. Coloquei a referência do osciloscópio no terra (0
V), o canal 1 na entrada digital (Ve) e o canal 2 na
tensão positiva (V+). Programei o “trigger” do
osciloscópio para a descida de V+ abaixo de 50 V.

Logo observei na tela do osciloscópio o que ilustro
na figura 2 . O sinal V- não foi capturado no
osciloscópio, mesmo assim, mostrei seu comporta-
mento teórico na figura para melhor compreensão.

Caso as capacitâncias parasíticas (Cp) fossem
nulas, a curva Ve acompanharia V-. Deve-se observar
que a referência de tensão da entrada digital é V-, e
não 0 V. Se a diferença entre Ve e V- se torna maior do
que 30 V, o fabricante da UTR garante nível que a
entrada digital será interpretada como nível 0. No en-
tanto, a figura 2  mostra que esta diferença pode su-
perar 30 V, e foi isso que aconteceu.

Nesse caso, há pelo menos três soluções que po-
dem ser abordadas, mas o ideal é que todas sejam
adotadas:

1) O cliente deve pesquisar a origem da falha do
positivo ao terra, e corrigir esse problema.

2) Na UTR, pode-se configurar, por software, um
filtro passa baixa, para que pulsos de rápida duração
(1 ms) sejam desconsiderados como eventos. Normal-
mente, os eventos tem duração bem maior do que isso.

3) Junto da UTR, inserir um conversor isolador de
125 Vdc para 125 Vdc, utilizando a saída deste
conversor para ligar aos contatos de campo, ligados
às entradas digitais

CONCLUSÕES

- Use instrumentos adequados, sempre que pos-
sível (neste caso, um osciloscópio com trigger).

- Ouça bem as
pistas que lhe for-
necem (operado-
res, neste caso,
deram uma dica
quente).

- Não esqueça
das capacitâncias,
indutâncias e resis-
tências parasíticas
do circuito, ao fazer
uma análise do fenô-
meno.

erta vez fui a um cliente que reclamou de um
defeito em uma placa controladora da empresa.

O defeito era que ela, aleatoriamente, dava falha pa-
rando o CLP.

Esse tipo de problema normalmente se dá por três
fatores:

- Interferência eletromagnética;
- Falha na tensão de alimentação;
- Defeito no CLP.

Ao chegar no cliente, o primeiro item que verifi-
quei foi o aterramento, o qual estava em perfeitas
condições; verifiquei também  todas as blindagens
que entram no painel elétrico, também estavam OK.

Medi então a tensão da entrada da fonte de ali-
mentação que alimenta o CLP, esta estava com 218
V, o que é absolutamente normal. Já não tinha mais o
que fazer a não ser trocar a placa do CLP.

Mas, como última tentativa antes de trocar o CLP,
resolvi deixar um osciloscópio ligado direto na entra-
da da fonte de alimentação.

Nas características da fonte observei que ela per-
manecia com 24 V em sua saída se a entrada esti-
vesse no mínimo com 190 V.

Então, programei o osciloscópio para memorizar
quando a tensão da linha ficasse abaixo de 190 V.

Às 2 horas da manhã, esse cliente ligou dizendo
que o CLP parou. Retornei ao local e quando olhei
para o osciloscópio havia uma forma de onda que ti-
nha como seu pico de menor tensão: 173 V. Com isso,
pude constatar que o problema era na tensão de ali-
mentação, e não no CLP ou na própria fonte.

O cliente, com isso, refez a instalação elétrica da
alimentação daquele painel e o problema não voltou
mais a acontecer. E ele ainda me informou que, na
maioria das vezes, a causa da queda de tensão era
uma máquina de solda elétrica que era ligada para
realizar manutenções mecânicas na empresa (e como
ela consome uma corrente absurda e a instalação não
tinha sido projetada corretamente), ocasionava uma
queda de tensão em toda a rede que era ligada após
essa máquina.

Falhas aleatórias em placa controladora de CLP
Juliano Matias

C

Figura 2 – Tela do osciloscópio.
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A

Conectividade

CONECTIVIDADE TRADICIONAL

conectividade dentro das in-
dústrias certamente não
tem oferecido a mesma
confiabilidade dos ambien-

tes comerciais ou residenciais.
Instaladores ou projetistas de redes
quando implantam suas soluções em
locais agressivos aos elementos
passivos, não têm tido muita opção
em assegurar que as conexões se-
jam eficazes durante o período de ga-
rantia da certificação. Como assegu-
rar o desempenho da rede em luga-
res com exposição à poeira, varia-
ções de temperatura e umidade, in-
terferência eletromagnética ou vibra-
ções por prolongados períodos de
tempo? Conectores e tomadas co-
muns dentro de ambientes severos
podem ter seus contatos corroídos,
danificados, bloqueados por frag-
mentos diversos e, eventualmente,
falhar.

UMIDADE

A corrosão dos contatos pro-
vocada pela umidade pode tornar as
tomadas comuns inutilizáveis. A fi-
gura 1  apresenta uma tomada utili-
zada em área com constante expo-
sição à umidade, onde os contatos
estão desprotegidos, resultando em

agressões que certamente provocam
falhas na transmissão de dados. To-
madas e conectores tradicionais em
nenhuma hipótese podem ficar sob
ação de jatos de líquidos, e muito

menos submergidos temporariamen-
te.

VIBRAÇÃO

Os conectores convencionais
quando expostos à vibração cons-
tante, desgastam suas superfícies de
contato e rachaduras podem ser
provocadas, veja figura 2 , causan-
do defeitos intermitentes de transmis-
são. Com o desgaste e rachadura
provocados, a película protetora dos
contatos é removida, facilitando as-
sim a corrosão dos terminais.

TEMPERATURA

Os conectores convencionais são
fabricados para tolerar uma faixa de
temperatura de –10 ºC a 60 ºC, faixa
típica da maioria dos escritórios e
ambientes industriais “leves”. No en-
tanto, é comum a temperatura ultra-
passar estes limites em ambientes
severos, por um período de tempo
extendido, causando falhas de trans-
missão e, assim, diminuindo a
confiabilidade do sistema.

MATERIAIS
CORROSIVOS

Em determinadas indústrias é
comum os conectores ficarem ex-

Figura 1 – Contatos corroídos.

Figura 2 – Desgaste dos contatos.

Indústria
na
Pedro A. Medoeoares
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Tabela 1 - Graus de proteção IP.
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postos a gases, produtos químicos
ou óleo. Esses produtos podem cor-
roer a proteção dos contatos e a pró-
pria blindagem do cabo.

EMI

A Interferência Eletromagnética é
comum em ambientes de produção,
principalmente próximos às máqui-
nas operatrizes de alta potência e à
infra-estrutura que conduz a rede de
energia elétrica. Quando o meio de
transmissão dos dados não for pro-
tegido adequadamente, essa interfe-
rência acaba comprometendo a inte-
gridade dos sinais transmitidos. Para
solucionar este problema os cabos
fabricados possuem um invólucro de
metal (blindagem), assim como os
conectores, com a intenção de redu-
zir a interferência.

INICIATIVAS PARA A
PADRONIZAÇÃO

Reconhecendo a necessidade de
se padronizar o cabeamento indus-
trial, a TIA (Associação das Indús-
trias de Telecomunicações) e a IEC
(Comissão Eletrotécnica Internacio-
nal) iniciaram um acordo com Comi-
tês para desenvolver um padrão de
fabricação para os materiais utiliza-
dos em redes estruturadas industri-
ais. Pelo lado da TIA, foi criado no
final de 1.999 o grupo TR-42.9 com
o objetivo de desenvolver e manter
padrões da infra-estrutura de teleco-
municações em prédios industriais.

Progressos significantes relaciona-
dos com a seleção de uma interface
de conector industrial, estão sendo
feitos.

Com o propósito de especificar
essa interface, o grupo TIA referiu-
se a um trabalho anterior da IEC, o
qual define alguns parâmetros
ambientais para a normatização dos
invólucros que esses conectores te-
rão. Esses parâmetros são baseados
na IP (International Protection), onde
um sistema de taxas de código IP
utiliza dois dígitos para caracterizar
o nível de proteção do invólucro. O
primeiro dígito refere-se à resistên-
cia da selagem contra materiais sóli-
dos e o segundo dígito é resistência
contra líquidos e materiais
contaminantes.

Para certificar a performance dos
conectores na plataforma Ethernet em
ambientes severos, a TR-42.9 muito
provavelmente irá recomendar cone-
xões com uma taxa 67 de IP, signifi-
cando que quando selada, uma co-
nexão é protegida contra o ingresso
de poeira e de imersão temporária em
água, veja a tabela 1  com os graus
de proteção IP. Além disso, o padrão
industrial irá direcionar a exposição
com os elementos mostrados anteri-
ormente: umidade, vibração, tempe-
ratura, materiais corrosivos e EMI.

ADEQUAÇÕES

Muitas fábricas pelo mundo es-
tão em processo de implantação
da ISO 9000, adequando suas pro-

duções para a redução de custos,
tornando seus produtos mais com-
pet i t ivos. A chave para im-
plementar com sucesso todos os
requisi tos da global ização é
acessar os dados com precisão
em tempo real. A grande maioria
das máquinas industriais não tem
a capacidade de coletar e enviar
dados, coerentemente, para a rede
da empresa. No entanto, soluções
em automação com plataforma
Ethernet,  já estão sendo im-
plementadas nas novas máquinas
colocadas no mercado. Há uma es-
timativa para 2.004, afirmando que
cerca de 20% dos novos equipa-
mentos de produção terão esse
tipo de plataforma. Com essa nova
geração de maquinário atingindo o
mercado, a parte fabril da indús-
tria se tornará uma extensão coe-
rente da rede dessa organização,
ou seja, maquinas operatrizes se-
rão consideradas WAs (Work
Areas).

Setores onde a aplicação de
conectores robustos seria uma ne-
cessidade podem ser exem-
plificados: químico, alimentação,
automotivo e mineração. Para estes
setores, gases e líquidos corrosivos,
dispositivos de alta EMI como equi-
pamentos robotizados, vibração, alta
temperatura e umidade são comuns.
Um conector robusto será a interface
essencial entre a planta da fábrica e
da área administrativa, mantendo os
dados atualizados em tempo real,
conseguindo com isso os elementos

Figura 4 – Tomada -
conjunto montado.

Figura 5 – Tomada -
com codificação de cores.

Figura 3 – Tomada -
vista do cabo conectorizado.
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principais para uma competitividade
melhor.

SOLUÇÃO
 INDUSTRIAL

A Siemon (www.siemon.com/
brasil ) desenvolveu um conector que
reúne todas as recomendações da
TIA e IEC para aplicações em ambi-
entes severos, alcançando uma  taxa
de IP 67. O estilo de acoplamento é
o baioneta, onde o plugue é inserido
na tomada e o conjunto protegido por
um invólucro , resistente à umidade,
vibração, poeira e imersão temporá-
ria em líquidos. As tomadas e
plugues são disponíveis para a
conectorização em cabos UTP e
ScTP.

TOMADA

O conjunto pode ser montado
com dois modelos de tomadas, que
suportam as seguintes larguras de
banda: 160 MHz em Cat. 5e quando
utilizada com cabos UTP, figura 3  e
250 MHz em Cat. 6 quando utilizada
com cabos ScTP. Inserida num in-
vólucro feito de plástico com alta re-
sistência à ações químicas, figura
4 , garante sua performance mesmo
em condições agressivas, permitin-
do a conectorização nos padrões
T568A e T568B, figura 5 .

PLUGUE

Trata-se de um plugue RJ-45 que
pode ser terminado em campo, per-
mitindo que os comprimentos dos
cabos sejam adequados. No mes-
mo esti lo da tomada, o
acoplamento é feito através do
modelo baioneta, e também aten-
dendo às performances de Cat. 5e,
figura 6 , ou Cat. 6, dependendo do
tipo aplicado, sem blindagem ou
com blindagem.

ESPELHOS

Fabricados em aço inoxidável ofe-
recem proteção contra umidade e
poeira. As versões disponíveis são
para uma tomada (4x2), duas toma-
das (4x2) e quatro tomadas (4x4).

PATCH CORDS

Montados e testados em fábrica,
há opções de cordões com plugues
industriais em ambas as extremida-
des ou cordões com um plugue in-
dustrial numa das extremidades e um
plugue modular comum na outra, dis-
poníveis em versões UTP e ScTP
(cabo não-blindado e cabo blindado).

TEMPERATURA
DE OPERAÇÃO

A faixa de temperatura o-
peracional para os conectores é de
-25 ºC até 85 ºC, expandindo o limite
total da temperatura operacional em
mais de 50%, se comparado com a
dos conectores tradicionais.

PROTECÃO
 CONTRA EMI

Em ambientes com EMI alta, a
versão ScTP deve ser utilizada, ga-
rantindo a integridade dos sinais
transmitidos. Tanto a tomada como
o plugue possuem blindagem contra
EMI.

MONTAGEM

A seguir, mostraremos as etapas
de montagem do plugue industrial
utilizando cabo UTP:

1 – As peças componentes do
plugue industrual são: invólucro, por-
ca de compressão e plug RJ 45, fi-
gura 7 .

2 - Insira através do cabo a porca
de compressão e o invólucro do
plugue, figura 8 .

3 - Remova com a ferramenta de
decapar aproximadamente 38 mm de
capa do cabo, figuras 9  e 10.

4 – Com uma tesoura, corte os
fios de aramida, figura 11 .

5 – Alinhe os condutores lado a
lado, de acordo com o padrão utiliza-
do (T568A ou T568B) e corte o ex-
cesso de fios deixando-os com um
comprimento aproximado de 12 mm,
figura 12 .

6 - Insira os condutores no plugue
mantendo-os alinhados (de acordo
com o padrão adotado) até que en-
costem no final dos canais do plugue,
figura 13 .

7 - Faça a crimpagem do plugue
aos condutores, com a ferramenta de
crimpar, figura 14 .

8 – Desloque o invólucro até o
plugue, encaixe a trava do mesmo
na cavidade apropriada do invólucro
e empurre-o gentilmente através do
mesmo, figura 15 .

9 - Desloque a porca de com-
pressão até o invólucro e aperte-a
ligeiramente, figura 16 .      l

Figura 6 – Plugue Cat. 5e.
Figura 7 – Invólucro (A), porca de compres-

são (B) e plug RJ 45 (C).

- Texto traduzido e adaptado da
revista Cabling for the Future
Vol. IX, nº 1 - The Siemon Company

- Título original: “Industrial
Connectors - The New
Interface That Withstands
Harsh Environmental Con-
ditions”

(A)

(B)

(C)
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Figura 15 – Colocação do plugue no
invólucro.

Figura 12 – Alinhamento e corte dos
condutores.

Figura 9 – Decapagem do
cabo.

Figura 14 – Crimpagem.
Figura 11 – Corte dos fios de

aramida.
Figura 8 – Inserção da porca de

compressão e invólucro.

Figura 16 – Porca de
compressão.

Figura 13 – Inserção dos condutores no
plugue.

Figura 10 – Continuação da decapagem do
cabo.
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Tolerância
geométrica

Adriano Ruiz Secco

Apesar do alto nível de de-
senvolvimento tecnológico
da nossa indústria, sabe-
mos que é impossível ob-

ter superfícies perfeitamente exatas.
As peças, em geral, não funcionam
isoladamente. Elas trabalham asso-
ciadas a outras peças, formando
conjuntos mecânicos que desempe-
nham funções determinadas. Em um
motor, por exemplo, é indispensável
que as peças se articulem conveni-
entemente, conforme é especifica-
do no projeto. Muitas vezes, as pe-
ças que constituem este motor pro-
vêm de diferentes fornecedores e
para trabalhar juntas devem apre-
sentar características tais que não
comprometam a funcionalidade e a
qualidade do conjunto.

Do mesmo modo, em uma ma-
nutenção corretiva ou preventiva, se
for necessário substituir uma peça
deste motor, é necessário que a
peça substituta seja semelhante à
peça substituída, isto é, elas devem
ser intercambiáveis .

Entretanto, todos os processos
de fabricação estão sujeitos a im-
perfeições que afetam as caracte-
rísticas da peça. Desse modo, é
impossível obter peças com carac-
terísticas idênticas às ideais,
projetadas no desenho.

Isso ocorre porque vários fato-
res interferem nos processos de fa-
bricação: instrumentos de medição
fora de calibração, folgas e
desalinhamento geométrico das
máquinas-ferramenta, deformações
do material, falhas do operador,
etc.

Mas, a prática tem demonstra-
do que certas variações nas carac-
terísticas das peças, dentro de cer-

tos limites, são aceitáveis porque não
chegam a afetar sua funcionalidade.
Essas variações ou desvios aceitá-
veis  nas características das peças
constituem o que chamamos de to-
lerância .

A determinação das tolerâncias
dimensionais e geométricas e sua
indicação nos desenhos técnicos são
funções do projetista.

Quanto mais familiarizado o pro-
jetista estiver com os processos de
fabricação e com os métodos de
usinagem, melhores condições ele
terá de especificar tolerâncias que
atendam às exigências de exatidão
dimensional, de forma, posição e fun-
cionalidade, que possam ser avalia-
das por métodos simplificados de
verificação, como  desempenos,
paquímetros, micrômetros e relógios
comparadores.

Ao profissional que executa as
peças, cabe a tarefa de interpretar as
indicações de tolerância apontadas
nos desenhos e de cuidar para que o
produto final não ultrapasse as indi-
cações de tolerâncias previstas no
projeto.

Peças produzidas dentro das tole-
râncias especificadas podem não ser

idênticas entre si, mas funcionam
perfeitamente quando montadas em
conjunto. Porém, se estiverem fora
das tolerâncias especificadas, deve-
rão ser retrabalhadas ou refugadas,
o que representa desperdício e pre-
juízo.

TIPOS DE TOLERÂNCIA

Existem dois tipos de tolerância:
a dimensional  e a geométrica .

A tolerância dimensional , que
não será aprofundado neste artigo,
refere-se aos desvios aceitáveis,
para mais ou para menos, nas me-
didas  das peças. Nos desenhos
técnicos este tipo de tolerância vem
indicado ao lado da dimensão no-
minal da cota tolerada, por meio de
dois afastamentos: o superior e o
inferior, como mostra o desenho da
figura 1 .

As tolerâncias dimensionais po-
dem ser indicadas, também, por meio
de uma observação no desenho, que
inclui a citação da norma (NBR ISO
2768 : 2001), a qual classifica os afas-
tamentos simétricos em função da
dimensão nominal. Ao lado do número
da norma deve aparecer, após um

Figura 1 - Desenho técnico com afastamentos indicados.
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hífen, uma letra que identifica a clas-
se de tolerância escolhida (f = fino;
m = médio; g = grosso e mg = muito
grosso). Exemplo: NBR ISO 2768 -
m.

Quando é adotado o sistema de
tolerância e ajustes de acordo com
a NBR 6158:1995, baseado nas nor-
mas ISO 286-1 e ISO 286-2,  os va-
lores dos afastamentos são expres-
sos indiretamente, por meio de letras
e números como ilustra o desenho
da figura 2 .

Para interpretar as tolerâncias
dimensionais representadas no sis-
tema de tolerâncias e ajustes, é ne-
cessário consultar tabelas apropria-
das de ajustes recomendados, que
apresentam a conversão das letras
e números para valores de afasta-
mentos indicados em micrometros
(µm).

Mas, a execução da peça den-
tro da tolerância dimensional não ga-
rante, por si só, um funcionamento
adequado.  Muitas vezes, não é su-
ficiente que as dimensões efetivas
da peça estejam de acordo com a
tolerância dimensional.

Observe como acontece isso na
prática.

O desenho da peça abaixo (fi-
gura 3 ) indica que um eixo deve
ter 30 mm de diâmetro com o afas-
tamento superior de 0,2 décimos
e inferior de 0,1 décimo de milí-
metro.

Após a usinagem deste eixo,
se ele apresentar em uma extre-
midade o diâmetro de 30,2 mm e
na outra extremidade o diâmetro
de 29,9 mm, ele estará do ponto
de vista dimensional correto, mas
não se prestará aos requisitos de

func ional idade
de um eixo. Isso
quer dizer que
um desenho co-
tado somente
com a tolerância
dimensional não
garante que
essa peça fun-
cione adequada-
mente quando

montada. É necessário, também,
que a peça apresente as formas  pre-
vistas, para poder ser montada e
funcionar adequadamente.

O problema é que, do mesmo
modo que é praticamente impossível
obter uma peça real com as dimen-
sões nominais exatas, também é
muito difícil conseguir uma peça real
com formas rigorosamente idênticas
às da peça projetada.

Por outro lado, desvios de formas
dentro de certos limites não chegam
a prejudicar o bom funcionamento das
peças que constituem os conjuntos
mecânicos.

Além das medidas e das formas,
outro fator deve ser considerado quan-
do dois ou mais elementos de uma
peça estão associados: trata-se da
posição relativa  desses elementos
entre si.

A tolerância geométrica , compre-
ende as variações aceitáveis das for-
mas  e das posições  dos elementos
na execução da peça. Por isso é co-
nhecida também como tolerância de
forma e posição.

As indicações de tolerâncias geo-
métricas devem ser apontadas nos
desenhos técnicos sempre que for ne-
cessário, para assegurar requisitos fun-
cionais de intercambiabilidade e de

manufatura.
É importante ressaltar

que, nas áreas da Mecânica
e Mecatrônica, as tolerânci-
as geométricas não substitu-
em as tolerâncias dimen-
sionais. Ambas se completam
e, em conjunto, garantem a
intercambiabilidade da peça.

Todo produto é concebido
para atender a uma função,
com o menor número possí-
vel de erros. A aplicação das
tolerâncias dimensionais e
geométricas permitirá atender
à função desejada com me-
nor índice de rejeição. É de
suma importância atingir os
requisitos de funcionalidade e
exatidão, de forma e de posi-
ção dos elementos produzi-
dos, para assegurar a durabi-
lidade, a confiabilidade e o
bom desempenho do produ-
to.

Figura 2 - Indicação de afastamentos baseados na norma NBR
6158:1995.

Figura 3 - Exemplo de um eixo com indicadores de afastamentos tolerados.
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A TOLERÂNCIA GEOMÉTRICA
NAS NORMAS BRASILEIRAS E

INTERNACIONAIS

No Brasil, a norma da Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT - NBR 6409:1997, baseada na
norma ISO 1101:1983, regulamenta
as definições geométricas apropria-
das e os princípios gerais para indi-
cação das tolerâncias de forma e de
posição.

A norma que orienta sobre a exe-
cução dos símbolos para tolerância
geométrica, suas proporções e di-
mensões é a ISO 7083:1983, que ain-
da não foi traduzida e adaptada pela
ABNT.

A preocupação com a verificação
das características geométricas das
peças não é um assunto novo. A di-
ferença é que até há pouco tempo, a
verificação dessas características
era feita empiricamente, por meios
subjetivos. Por exemplo, para avali-
ar a planeza da superfície de uma
peça, recorria-se a uma régua com
fio contra a qual era encostada a su-
perfície analisada da peça. O con-
junto era colocado contra a luz.  A
passagem de luz indicava falta de
planeza.

Embora esse método continue
sendo utilizado até hoje, em alguns
casos essa avaliação qualitativa já
não é suficiente para garantir os re-
quisitos de exatidão e funcionalidade
das peças. As tolerâncias geométri-
cas são especificadas quantita-
tivamente  nos desenhos técnicos e
devem ser verificadas, após a produ-
ção da peça, segundo princípios de
medição rigorosamente estabeleci-
dos.

Na falta de uma norma brasileira
que oriente sobre os princípios de
verificação, e tendo em vista a ne-
cessidade de produzir dentro de pa-
drões internacionais de qualidade,
impostos pelo processo de globa-
lização da economia, é recomendá-
vel tomar como referência os proce-
dimentos para verificação das carac-
terísticas geométricas propostos
pelo Relatório Técnico ISO / TR
5460:1985, que apresenta as diretri-
zes para princípios e métodos de ve-
rificação de tolerâncias geométricas.

Imaginando uma superfície geo-
métrica cortada por um plano perpen-
dicular, você obterá um perfil geomé-
trico (figura 4 ).

O conhecimento das normas e re-
comendações técnicas é obrigatório
para quem atua na área de projetos
ou de produção mecânica. Entretan-
to, por se tratar de assuntos bastante
complexos, sua interpretação costu-
ma apresentar dificuldades para quem
está se iniciando no seu estudo.

O propósito deste artigo é auxili-
ar os principiantes no entendimento
dos conceitos, princípios e procedi-
mentos estabelecidos nas normas
que tratam de tolerância geométri-
ca.

Para interpretar a norma correta-
mente, é necessário conhecer alguns
conceitos básicos, que serão apre-
sentados a seguir.

Conceitos básicos para
interpretação das normas

Todo corpo é separado do meio
que o envolve por uma superfície.
Esta superfície, que limita o corpo, é
chamada de superfície real .

A superfície real do corpo não é
idêntica à superfície geométrica ,
que corresponde à superfície ideal,
representada no desenho. Para fins
práticos, considera-se que a super-
fície geométrica é isenta de erros de
forma, posição e de acabamento.

Ao término de um processo de fa-
bricação qualquer, o corpo apresen-
ta uma superfície efetiva . Esta
corresponde à superfície avaliada por
meio de técnicas de medição e se
aproxima da superfície real.

O perfil real  é o que resulta da
interseção de uma superfície real por
um plano perpendicular (figura 5 ).

Já o perfil obtido por meio de ava-
liação ou de medição, que cor-
responde a uma imagem aproxima-
da do perfil real, é o chamado perfil
efetivo (figura 6 ).

As diferenças entre o perfil efeti-
vo e o perfil geométrico, que são os
erros apresentados pela superfície
em exame, classificam-se em dois
grupos:

- Erros microgeométricos : são
formados por sulcos ou marcas dei-
xados nas superfícies efetivas pelo
processo de usinagem (ferramenta,
rebolo, partículas abrasivas, ação
química, etc.) ou por deficiências nos
movimentos da máquina, deforma-
ção no tratamento térmico, tensões
residuais de forjamento ou fundição,
etc. Podem ser detectados por meio
de instrumentos, como rugosímetros
e perfiloscópios. Os equipamentos
eletrônicos mais modernos, com re-
solução digital, possibilitam obter
facilmente a análise gráfica dos es-
tados dessas superfícies. Esses er-
ros são também definidos como
rugosidade  da superfície.

- Erros macrogeométricos : são
também conhecidos como erros de

Figura 6 - Perfil verificado
dimensionalmente.

Figura 5 - Perfil obtido na
usinagem.

Figura 4 - Perfil prescrito no
desenho.
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forma e/ou de posição. Podem ser
detectados por instrumentos conven-
cionais como relógios comparadores,
micrômetros, esquadros, desem-
penos, etc. Conforme a necessidade,
esses erros podem ser detectados
por equipamentos eletrônicos.

De um modo geral, o estabeleci-
mento das tolerâncias geométricas
visa à verificação dos erros ma-
crogeométricos.

A norma que dispõe sobre as to-
lerâncias geométricas apresenta uma
classificação abrangente que será
analisada a seguir.

CLASSIFICAÇÃO DAS
TOLERÂNCIAS GEOMÉTRICAS

A norma NBR 6409:1997 basea-
da na norma ISO 1101:1983 prevê
indicações de tolerâncias geométri-
cas para elementos isolados  e para
elementos associados .

Os elementos tolerados, tanto iso-
lados como associados, podem ser
linhas, superfícies ou pontos.

A tolerância refere-se a um ele-
mento isolado quando ela se aplica
diretamente a este elemento, inde-
pendentemente dos demais elemen-
tos da peça, como mostra a figura
7, a seguir.

Quando a tolerância refere-se a
elementos associados, um desses
elementos será o tolerado e o outro
será tomado como elemento de re-
ferência. Para efeito de verificação,
o elemento de referência, embora
seja um elemento real da peça, é
sempre considerado como ideal, isto
é, isento de erros. Veja a figura 8 .

Alguns tipos de tolerância só se
aplicam a elementos isolados. Ou-
tros só se aplicam a elementos as-
sociados. E há certas característi-
cas que se aplicam tanto a elemen-

tos isolados como a elementos as-
sociados.

De acordo com as normas técni-
cas sobre tolerância geométrica, as
características toleradas podem ser
relacionadas a: forma , posição , ori-
entação e batimento .

A tolerância de forma  é a varia-
ção permitida em relação a uma for-
ma perfeita definida no projeto. Esta
variação pode ser de:

- retitude
- planeza
- circularidade
- cilindricidade
- perfil de linha qualquer
- perfil de superfície qualquer.

A tolerância de orientação re-
fere-se ao desvio angular aceitá-
vel de um elemento da peça em
relação à sua inclinação ideal,
prescrita no desenho. Esse desvio
pode ser de:

- paralelismo
- perpendicularidade
- inclinação.

A tolerância de posição  estabe-
lece o desvio admissível de locali-
zação de um elemento da peça, em
relação à sua localização teórica,
prescrita no projeto. Pode ser de:

- concentricidade
- coaxialidade
- simetria
- posição.

A tolerância de batimento  refe-
re-se a desvios compostos de for-
ma e posição, em relação ao eixo de
simetria da peça, quando esta é sub-
metida a rotação. Pode ser :

- circular
- total.

Quanto à direção pode ser axial ,
radial , especificada  ou qualquer .

SÍMBOLOS INDICATIVOS
DAS TOLERÂNCIAS

GEOMÉTRICAS

Cada tipo de tolerância geomé-
trica é identificado por um símbolo
apropriado. Esses símbolos, que
devem ser desenhados conforme
prescreve a norma ISO 7083:1983,
são usados nos desenhos técnicos
para indicar as tolerâncias es-
pecificadas.

A tabela 1  apresenta uma vi-
são de conjunto das tolerâncias
geométricas e seus respectivos
símbolos.

Cada uma dessas tolerâncias
será explicada detalhadamente nos
próximos artigos. Por ora, é impor-
tante que você saiba como são fei-
tas as indicações dessas tolerânci-
as nos desenhos técnicos.

Indicação das tolerâncias
geométricas nos desenhos

técnicos

Nos desenhos técnicos, a ca-
racterística tolerada deve estar
indicada em um quadro retangular,
dividido em duas ou mais partes.
Nessas divisões são inscritos, da
esquerda para a direita, na seguin-
te ordem:

- Símbolo da característica a ser
tolerada;

- Valor da tolerância para dimen-
sões lineares. Se a zona de tolerân-
cia tiver a forma circular ou cilíndri-
ca, este valor deve ser precedido do
símbolo de diâmetro (ø);

- Letra ou letras, quando for o
caso, para identificar os elementos
tomados como  referência.

As proporções dos caracteres são
padronizadas pela NBR 8402:1994 e
as dimensões do quadro pela ISO

Figura 7 - Tolerância relacionada à
forma. Figura 8 - Tolerância relacionada à posição.
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7083:1983.  A tabela 2  apresenta as
dimensões recomendadas, em milí-
metros, de acordo com as caracterís-
ticas do quadro e do caractere.

Os exemplos mostrados na figura
9 ilustram diferentes possibilidades de
indicação nos quadros de tolerância.

No desenho da esquerda, o
símbolo indica que se trata de to-
lerância de circularidade. O valor
0,1 indica que a tolerância é de
um décimo de milímetro, no má-
ximo. Neste caso, trata-se de to-

lerância de um elemento isolado.
No desenho do meio, o valor da

tolerância também é de um décimo
de milímetro, mas o símbolo indica
que se trata de tolerância de retitude.
A novidade é o sinal de diâmetro
antes do valor da tolerância, que in-

Características toleradas

retitude

planeza

circularidade

cilindricidade

perfil de linha qualquer

perfil de superfície qualquer

paralelismo

perpendicularidade

inclinação

posição

concentricidade

coaxialidade

simetria

circular

total

Elementos
isolados

Símbolos

Forma

Orientação

Posição

Batimento

Elementos
isolados ou
associados

Elementos
associados

Tabela 1 - Tolerâncias geométricas e símbolos.

Altura do
quadro

Altura do
caractere

Altura da
linha

5

2,5

0,25

7

3,5

0,35

20

10

1

Características Dimensões recomendadas

10

5

0,5

14

7

0,7

28

14

1,4

40

20

2

dica que campo de tolerância neste
caso tem a forma cilíndrica.

No desenho da direita, o símbolo
mostra que está sendo indicada uma
tolerância de paralelismo. Este tipo
de tolerância só se aplica a elemen-
tos associados. Portanto, é neces-
sário identificar o elemento de refe-
rência, neste exemplo representado
pela letra A.

No exemplo anterior, apenas um
elemento foi tomado como referên-
cia. Mas, há casos em que é neces-
sário indicar mais de um elemento
de referência. Quando isso ocorre,
algumas regras devem ser seguidas.
Os exemplos ilustrados na figura 10
mostram as formas possíveis de in-
dicação de mais de um elemento de
referência.

No desenho da esquerda, as le-
tras A, C e B servem para indicar
quantos e quais são os elementos
tomados como referência.

Quando as letras que represen-
tam os elementos de referência
aparecem em compartimentos se-
parados, a seqüência de apresen-
tação, da esquerda para a direita,
indica a ordem de prioridade. Nes-
te exemplo, o elemento de referên-
cia A tem prioridade sobre o C e o
B; e o elemento C tem prioridade
sobre o B.

Na figura do meio, as letras A e B
aparecem no mesmo compartimen-
to. Isso indica que os dois elemen-
tos de referência têm a mesma im-
portância.

 Se a tolerância se aplicar a vári-
os elementos repetitivos, isso deve
ser indicado sobre o quadro de tole-
rância, na forma de uma nota. O nú-
mero de elementos aos quais a tole-
rância se refere deve ser seguido por
um sinal de multiplicação ou pode-se
escrever diretamente a quantidade de
elementos a serem tolerados, como
mostram as figuras 11  e 12.

Se for necessário especificar al-
guma restrição quanto à forma  do
elemento tolerado, essa restrição deve
ser escrita próxima ao quadro de to-
lerância, ligada ou não ao quadro por
uma linha. Observe a figura 13 .

Nos exemplos apresentados, a
inscrição “não convexo” significa
que a superfície efetiva, além de

Tabela 2 - Dimensões conforme característica do quadro/caractere.

Figura 9 - Exemplos de quadros de
tolerância.
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estar dentro dos limites especifica-
dos, não pode apresentar perfil con-
vexo.

Se a restrição for relacionada à
extensão em que a característica to-
lerada deve ser verificada, o compri-
mento da parte a ser verificada deve
ser especificado no quadro de tole-
rância, após o valor da tolerância e
separado dele por uma barra inclina-
da, como mostra a figura 14 , acima.

No exemplo, o valor ao lado da
tolerância de 0,01mm significa que
o paralelismo do elemento tolerado
em relação ao elemento de referên-
cia B, deverá ser verificado numa
extensão de 100 mm livremente es-
colhidos ou indicados no desenho da
peça.

Pode ser necessário, em alguns
casos, indicar uma tolerância mais
apertada para uma parte do elemen-
to tolerado. Nesses casos, a indica-
ção restrita a uma parte limitada da
peça deve vir indicada no quadro de
tolerância, num compartimento abai-

Figura 10 - Indicações possíveis de mais de um elemento de referência.

Figura 11 - Indicação da quantidade de
elementos tolerados.

Figura 12 - Indicação da quantidade de
elementos tolerados.

xo da tolerância principal, como na
figura 15  .

Nesse exemplo, deve ser obser-
vada a tolerância de paralelismo
em relação ao elemento de referên-
cia B, de no máximo 0,1 mm, que
é a tolerância principal. Ao longo
da extensão tolerada, uma parte
com o comprimento de 200 mm
admite uma tolerância de pa-
ralelismo menor , de no máximo
0,05 mm, em relação ao mesmo
elemento de referência B.

Caso um mesmo elemento tenha
de ser tolerado em relação a mais de
uma característica, as especificações
de tolerâncias devem ser feitas em
dois quadros, um sobre o outro, como
mostra a figura 16 .

Figura 13 - Indicação de restrição quanto à forma.

No exemplo apresentado, o mes-
mo elemento está sendo tolerado si-
multaneamente quanto à circularidade
e quanto ao paralelismo em relação
ao elemento de referência B.

Algumas vezes, uma indicação de
uma  tolerância engloba outra e, por-
tanto, não é necessário indicar as duas.
Basta especificar a mais abrangente.
Por exemplo, a condição de retitude
está contida na especificação de
paralelismo. Porém, o contrário não é
verdadeiro: a tolerância de retitude não
limita erros de paralelismo.

Dois outros símbolos podem apa-
recer no quadro de tolerância, ao lado
do valor numérico. São eles: o sím-
bolo indicativo da condição de má-
ximo material  e o símbolo in-
dicativo de campo de tolerância projeta-
do , que tanto pode aparecer após
o valor da tolerância como após a
letra de referência, ou ainda depois
dos dois. A aplicação deste símbo-
lo é padronizada pela norma ISO
2692:1988. Veja na figura 17 .

0 símbolo  é aplicado em al-
guns casos em que as tolerâncias
de orientação e de posição não de-
vem ser indicadas em relação ao
próprio elemento tolerado, mas sim
em relação a uma projeção externa
dele. A aplicação deste símbolo é
padronizada pela ISO 10578:1992.
Atente para a figura 18 .

Há várias maneiras de fazer as
indicações de tolerâncias geométri-
cas nos desenhos técnicos. No pró-
ximo artigo, serão examinados os
modos de representar o quadro de
tolerância em relação aos elemen-
tos tolerados. Depois, serão anali-
sadas as formas aceitáveis de indi-
cação dos elementos de referên-
cia.                  l

Figura 14 - Indicação de restrição quanto à
extensão.

Figura 15 - Indicação de tolerância mais
apertada.

Figura 16 - Indicações de mais tolerâncias
(2 quadros).

Figura 17 - Indicações de máximo material  e tolerância projetada .
Figura 18 - Indicação  em relação à

projeção externa do elemento tolerado.
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Atuadores
Pneumáticos

José Ricardo da Silva

ma das funções da
Mecatrônica é apresentar
soluções de automação
para processos industri-

ais. Tanto nos processos de manufa-
tura como nos processos contínuos,
os movimentos estão presentes nas
operações de fixação,  alimentação,
abertura e fechamento de válvulas,
etc. Esses  movimentos são execu-
tados por elementos de trabalho cha-
mados de Atuadores. Recebem este
nome porque são eles que atuam no
processo, substituindo os a-
cionamentos manuais em sistemas
automáticos.

A automação industrial é resultan-
te da integração de três tecnologias
básicas: Sensores, Controladores e
Atuadores. Dentro deste contexto,
temos os atuadores pneumáticos,
amplamente utilizados nas plantas
industriais. Neste aspecto, a
tecnologia pneumática é fundamen-
tal para a Mecatrônica.

 A tecnologia de atuadores  con-
sidera toda a técnica necessária ao
seu funcionamento e controle.  Os
atuadores pneumáticos, funcionam
com energia pneumática (Ar Compri-
mido) e  executam movimentos line-
ares, rotativos e semi-rotativos ou
angulares (um tipo de atuador para
cada tipo de movimento).  Três são
as variáveis básicas controladas:
sentido de movimento, velocidade e
força. Para controlar estas variáveis
em atuadores pneumáticos são utili-
zadas válvulas pneumáticas. Válvu-
las Direcionais para controlar o sen-
tido de movimento, Válvulas de Flu-
xo para controlar a velocidade e Vál-
vulas de Pressão para controlar a
força.

O mecatrônico é um profissional
que precisa estar atualizado. Não bas-
ta conhecer a tecnologia, como fun-
ciona, como se aplica, como contro-

la. É necessário conhecer também
as novidades oferecidas pelo merca-
do a fim de cumprir sua função de
otimizador e potencializador dos re-
cursos da planta de automação que
está sob sua responsabilidade, de
forma permanente, fazendo as alte-
rações sempre que se caracterizar
um ganho de produtividade ou sim-
plificar os procedimentos de manu-
tenção, reduzindo os tempos de in-
tervenção e conseqüentemente hora
de máquina  parada .

Por isso, o tema Pneumática será
desenvolvido  a partir de atuadores,
passando nos próximos números
pelo controle das variáveis por meio
das válvulas até metodologias de
construção de circuitos pneumáticos.

Os atuadores  pneumáticos ope-
ram  com ar comprimido entre 6 e 8
bar de pressão, isto porque esta é a
faixa mais econômica para trabalho.
São elementos duráveis. Atuadores
lineares, também chamados de ci-
lindros pneumáticos quando sua for-
ma geométrica é cilíndrica, operam
normalmente até 3000 km sem lu-
brificação, caso dos atuadores
construídos para trabalhar nesta con-
dição,  e 6000 km com lubrificação,
podendo aceitar ou não o reparo. A
condição (com ou sem lubrificação) é
estabelecida pela aplicação, em pro-
cessos de indústrias químicas, ali-
mentícias e farmacêuticas por exem-
plo devem ser sem lubrificação para
evitar contaminação. ( O critério Qui-
lometragem se refere a distância per-
corrida pelo elemento de vedação,
variando o número de ciclos de acor-
do com o curso do atuador).

TIPOS DE ATUADORES
PNEUMÁTICOS

Simples ação (figura 1 ): execu-
ta trabalho em um único sentido de

U

Figura 1 - Atuador pneumático de simples
ação (foto,cortesia da FESTO).

Figura 2 - Atuador pneumático de dupla
ação.
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movimento, voltando à posição de re-
pouso por mola ou por força externa.
A posição de repouso  normal é com
a haste  recolhida, porém, podemos
ter também com a haste  na posição
avançada.

Dupla ação (figura 2):  executa
trabalho  nos dois sentidos de mo-
vimento,sendo acionado por ar com-
primido em ambos os lados
alternadamente.

Atuador Rotativo  ( Motor
Pneumático – figura 3):  os moto-
res pneumáticos fornecem movi-
mento giratório contínuo, e são apli-
cados principalmente em ferramen-
tas manuais como furadeiras, apa-
rafusadeiras, canetas de dentista
utilizadas para desbastar o dente
antes de uma obturação, politrizes,
etc. As vantagens básicas em re-
lação a ferramenta elétrica são :
peso reduzido, proteção contra so-
brecarga, que permite ficar aciona-
da mesmo travada sem o risco de
danos, e não aquece pois o próprio
ar de trabalho já faz a refrigeração
contínua entre outras.

Atuador semi-rotativo (figura 4) :
aplicado em movimentos angulares.

A partir dos atuadores básicos,
os fabricantes oferecem variações,
que são soluções prontas. É impor-
tante que o usuário pesquise e en-
contre a opção que melhor atenda a
sua necessidade.

Vejamos alguns exemplos:

Cilindro com haste passante:
guia para manter alinhamento da has-
te.

Cilindro  de haste passante
Vazada: permite envase de líqui-
dos, fluxo de ar ou vácuo ou  até
mesmo fios para ligar algum dis-
positivo elétrico  preso na extre-
midade da haste, observando  cui-
dados de segurança, garantindo a
isolação  elétrica necessária.

Opção  com êmbolo magnéti-
co:  sensorização, possibilita a cap-
tação da posição do atuador por meio
de sensores magnéticos ou in-
dutivos.

Cilindro de múltiplas posi-
ções (figura 5):  este atuador con-
segue 4 posições garantidas me-
canicamente, possui 3 entradas de

pressão independentes (  ) para
avanço  e uma entrada para retorno
(  ).

  São três êmbolos com haste in-
dependentes onde as hastes dos
atuadores menores encostam e em-
purram os êmbolos dos atuadores da
frente, e o atuador maior sempre
reposiciona o conjunto, conforme
mostra a figura 6 .

Atuadores Geminados (figura 7) :
conseguem também  múltiplas posi-
ções, permitindo ao usuário obter vá-
rias posições garantidas mecanica-
mente. Existem modelos prontos, e
acessórios que permitem ao cliente
montar o seu próprio cilindro

Figura 3 - Atuador rotativo. Figura 4 - Atuador semi-rotativo (foto,cortesia da FESTO).

Figura 5 - Cilindro de múltiplas posições.

Figura 6 - Estrutura de três êmbolos .
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geminado.  No modelo anterior, as
posições são obtidas progressiva-
mente, enquanto que no cilindro
geminado, além do corpo central se
movimentar, pode ocorrer que para
alcançar alguma posição seja neces-
sário voltar antes de avançar, ou pas-
sar da posição e recuar.

Existem ainda atuadores espe-
ciais  para aplicação em solda pon-

to, por exemplo, onde o curso du-
rante o ponteamento é pequeno e
pode ser necessária uma abertura
maior da pinça para acessar pon-
tos internos de uma estrutura com
dobras e nervuras. Neste caso, o
êmbolo do atuador maior é um ci-
lindro de simples ação, podendo ser
também de dupla ação. Observe a
figura 8 .

Muscle (figura 9):  é um atuador
de simples ação, aplicado em situa-
ções que exigem tração e retorno
por força externa, é uma “manguei-
ra” com características próprias
para reduzir em até 20% o seu com-
primento quando pressurizada. Ao
inflar, o muscle aumenta o diâme-
tro e reduz o comprimento. A gran-
de vantagem, é que comparado a
um atuador convencional de mes-
mo diâmetro externo, consegue
exercer uma força dez vezes mai-
or. Por não ter partes móveis, não
precisa de lubrificação, pode traba-

lhar em ambientes com con-
taminantes que prejudicariam uma
haste.

Para substituir atuadores de du-
pla ação  utiliza-se dois  muscles. A
cada vez que um  lado  é pres-
surizado  a peça vermelha  é des-
locada para um lado, conforme ilus-
tra a figura 10 .

Atuadores sem haste ( rodless -
figura 11):  reduzem o espaço ocu-
pado e permitem cursos até 6 m, são
utilizados para tarefas de transferên-
cias e manipulação.

A figura 11 mostra um cilindro
sem haste com acoplamento mag-
nético, que consiste de um tubo
com um êmbolo magnético dentro
e fora uma bucha também magné-
tica. O campo magnético obriga a
bucha a acompanhar o movimento
do êmbolo. Importante:  ocorre o
desacoplamento magnético sem-
pre que o limite de força é ultra-
passado.

Para  restabelecer o acoplamento,
basta acionar o êmbolo na sentido
da bucha e remover a causa do
desacoplamento. Esta característica
pode ser importante em aplicações
que, no caso de impacto, devem li-
berar o sistema.

Quando a possibi l idade de
desacoplamento é indesejável por
questões de segurança ou qual-
quer outro motivo, utiliza-se um
cilindro sem haste com um torpe-
do impulsionado por uma cinta de
aço.

Cilindro  sem  haste com aco-
plamento mecânico (figura 12):  o

Figura 7 - Atuador geminado.

Figura 8 - Atuadores especiais.

Figura 10 - Substituindo atuadores de dupla ação.Figura 9 - Muscle (foto,cortesia da FESTO).
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torpedo é empurrado por uma fita de
aço, que sofre a ação de um êmbolo
conforme desenho esquemático abai-
xo.

Cilindro Tandem (figura 13) , con-
siste de um atuador com mais de um
êmbolo ligados a uma única haste,
com o objetivo de utilizar um cilindro
com diâmetro reduzido, porém, com
mais força, obtida por meio da
somatória de áreas em que a pres-

são irá atuar. Normalmente utilizado
em pequenos cursos.

O cálculo de força de um atuador
linear pneumático  obedece ao prin-
cípio de  Blaise Pascal.

A fórmula básica de força consi-
dera a pressão de trabalho e a área
de atuação da mesma. Para execu-
tar um trabalho com eficiência e efi-
cácia, a força do atuador deve ser
de 10%  a  15% maior do que a car-
ga a ser movimentada.

Figura 13 - Cilindro Tanden.

O mecatrônico, na tarefa de apre-
sentar soluções de automação, pode
necessitar de atuadores especiais,
que fogem da linha de produtos de
lista. Neste momento, o conhecimen-
to de Mecânica é  importante,  pois
muitas vezes encontramos profissi-
onais tentando resolver na programa-
ção da máquina, problemas que são
mecânicos e, portanto, a solução  é
instável apresentando variações du-
rante o processo por não ser a mais
adequada. Para o mecatrônico todas
as tecnologias integradas no proces-
so são impor tantes, porque a
disfunção de qualquer uma delas ,
prejudica o sistema, por isso  ele
deve ser um multiespecialista.

Podemos ter por exemplo um
cilindro de dupla ação com mola,
para  retorno imediato caso haja a
despressurização da linha de ar
comprimido, ou bloqueadores de
haste, que são dispositivos insta-
lados no atuador e travam a haste
mecanicamente sempre que  a li-
nha é despressurizada.Hoje, a
criatividade está em constante
exercício, e os fabricantes desen-
volvem a todo instante novas so-
luções para a automação, como a
linha Clean, com designer sem ra-
nhuras, nervuras, ou geometrias
que possam acumular sujeira e fa-
vorecer a contaminação em pro-
cesso das áreas alimentícia, far-
macêutica, química, enfim, utili-
zada em aplicações  isentas de
contaminação e com facilidades
para lavar e limpar o sistema. Por
isso, fique atento, o assunto é vas-
to. No próximo número veremos
como controlar as três variáveis
básicas dos atuadores pneumáti-
cos.              l

Figura 12 - Cilindro sem haste com acoplamento mecânico (foto,cortesia da FESTO).

Figura 11 - Atuador sem haste.
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EMC
Osmar Brune

EMI:
e

Compatibilidade
e interferência

eletromagnética

Projetistas e técnicos eletrônicos podem ser classificados em
dois grupos: os que já tiveram problemas com EMI, e os que ain-
da terão. EMI significa “electromagnetic interference”, ou interfe-
rência eletromagnética. EMC significa “electromagnetic
compatibility”, ou compatibilidade eletromagnética.

A EMI é um problema, e a EMC é a solução para esse pro-
blema.

Este artigo inaugura uma série que abordará estes dois te-
mas. Muitos técnicos consideram EMI e EMC como “artes ne-
gras”, que desafiam a lógica e a ciência. Mas, na verdade, assim
como outros problemas técnicos, existem regras e estratégias
para enfrentar o problema, além de normas que devem ser obe-
decidas para obter a EMC.

Nesta primeira matéria, fazemos uma introdução para estes
dois assuntos, analisando os principais tipos de EMI, sem entrar
em maiores detalhes. Diversos termos serão definidos, e muitas
vezes será complicado traduzir todos para o português, portanto
alguns serão utilizados em inglês. Discutiremos também porque
normas são utilizadas para definir se determinado produto atinge
a EMC para determinada aplicação.

Cada um dos próximos artigos abordará, de forma mais deta-
lhada, tipos específicos de EMI, e as técnicas para resolver es-
ses problemas, atingindo a associada EMC. Também serão men-
cionadas nestes artigos as normas que regulam esses tipos es-
pecíficos de EMI/EMC.

N
A POLUIÇÃO

ELETROMAGNÉTICA

osso planeta está enfren-
tando outro problema
ambiental crescente: a
poluição eletromagnética.

O poluente é a EMI, que pode apare-
cer sob diversas formas. Esta polui-
ção pode causar danos aos equipa-
mentos eletroeletrônicos, que podem
variar desde pequenas perturbações
de funcionamento (exemplo:
“penduramento” de um computador
doméstico, interferência numa TV ou
rádio), até a destruição de equipa-
mentos (exemplo: queima de com-
ponentes). Ainda pior, pode causar
sérios acidentes com vítimas huma-
nas e/ou danos materiais (exemplo:
a queda de um avião por falha de
controles eletrônicos, acidente em
uma indústria, etc).

Para evitar tais danos, há duas
abordagens diferentes:

- reduzir as emissões eletromag-
néticas, ou reduzir a poluição.

- aumentar a imunidade dos equi-
pamentos eletrônicos, ou tolerar me-
lhor a poluição.

Nem todas as emissões podem
ser controladas ou reduzidas, pois
algumas são fenômenos naturais
(exemplo: raios, ou descargas atmos-
féricas). No entanto, quando uma
emissão é feita por outro equipamen-
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to eletroeletrônico, pode-se e deve-
se tentar reduzi-la.

O problema da poluição eletro-
magnética é crescente, pois o núme-
ro de equipamentos eletrônicos se
incrementa rapidamente, a velocida-
de destes equipamentos cresce, e
suas dimensões decrescem. Em con-
seqüência, há mais fontes de ruído
eletromagnético, com níveis maiores
de emissão, e com níveis menores
de imunidade. Algo deve ser feito para
que as coisas não fiquem piores.

NORMAS

Para combater a poluição eletro-
magnética, surgiram normas, cujo
objetivo é forçar as empresas a
criar produtos com menores níveis
de emissão e maiores níveis de
imunidade. Para que um produto
atinja a EMC, ele deve se adequar

a normas locais ou internacionais,
que podem ser obrigatórias ou vo-
luntárias. Na Europa (CE = Comu-
nidade Européia), tanto as normas
de emissão como as de imunida-
de são obrigatórias. Nos Estados
Unidos, as normas de emissão
são obrigatórias, e as de imunida-
de são voluntárias, pois entende-
se que produtos com baixa imuni-
dade serão automaticamente rejei-
tados pelo mercado. Mesmo nos
Estados Unidos, em alguns seto-
res as normas são obrigatórias
também para imunidade (setor mi-
litar, por exemplo).

Havendo ou não a obri-
gatoriedade, uma empresa e seus
projetistas devem se preocupar em
criar produtos que sejam compatí-
veis tanto com os níveis de imuni-
dade como de emissão, para o tipo
de aplicação a que se destinam. Do

contrário, esses produtos poderão ser
rejeitados pelo mercado. Tenho obser-
vado, pessoalmente, que grandes cli-
entes têm se preocupado cada vez
mais em especificar as normas com
as quais os produtos que compram
devem ser compatíveis. Entre tais cli-
entes pode-se citar empresas de ener-
gia, petróleo, siderurgia, mecânica e
outras (estou falando mais especifi-
camente da área de automação indus-
trial, na qual trabalho).

Uma norma específica define
precisamente o nível máximo de
emissão e/ou o nível mínimo de
imunidade que um produto eletrôni-
co deve satisfazer, para determina-
do tipo de EMI, e para determinado
tipo de aplicação. Ela também defi-
ne os testes que devem ser execu-
tados para assegurar que um pro-
duto é compatível. No entanto, a
norma geralmente não define como

Tabela 1 – Características de EMI/EMC para aplicações específicas.
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atingir a compatibilidade, isto é um
problema para os projetistas desses
produtos.

Existem normas diferentes para
cada tipo de EMI, e também para
tipos de aplicações desses produ-
tos. Portanto, para determinado pro-
duto, inicialmente deve-se determi-
nar sua aplicação. Depois disso,
deve-se adequar o produto a todas
as normas vinculadas a este tipo
de aplicação.

As aplicações se dividem, normal-
mente, em seis grandes áreas. As
tabelas 1  e 2 mostram tais aplicações
e  suas características.

ALGUMAS DEFINIÇÕES DE
TERMOS

Os termos definidos nesta seção
aparecerão freqüentemente neste e
nos próximos artigos.

EMI (eletromagnectic interference)
- é um problema que pode ser defini-
do de maneira simples: um equipa-
mento eletrônico não funciona como
deveria porque energia elétrica inde-
sejável, no lugar errado e no momen-
to errado, produz efeitos indesejáveis.

EMC (electromagnetic compa-
tibility) - é a solução para EMI. De
maneira simples, um equipamento
eletrônico funciona como deveria no
seu ambiente eletromagnético espe-
cificado, e além disso não causa pro-
blemas a equipamentos vizinhos.

RFI (radio frequency interference)
- é um termo mais antigo para EMI,
quando os maiores problemas de in-
terferência eram causados por trans-
missores de rádio. Mais tarde apare-
ceu TVI (television interference), e fi-
nalmente o termo mais genérico, EMI.

SI (signal integrity) - é um termo
relacionado com EMC, cuja ênfase

é manter sinais limpos num “mundo
mais restrito”, como no interior de pla-
cas de circuito impresso. No entan-
to, as técnicas são similares àque-
las utilizadas para EMC/EMI. En-
quanto SI trata com sinais no nível
de mA e mV, EMC/EMI trata de si-
nais da ordem de mA ou mV do pon-
to de vista de emissões, e da ordem
de kV e kA do ponto de vista de imu-
nidade.

PQ (power quality) - é outro ter-
mo que vem sendo utilizado no
âmbito de sistemas. Usualmente
refere-se a problemas no supri-
mento de energia, tais como sur-
tos, sobretensões, subtensões,
transientes, faltas de energia e
outros.

Emissões referem-se à energia
originada do nosso equipamento, que
pode ser irradiada  ou conduzida .

Tabela 2 – Características de EMI/EMC para aplicações específicas.
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Suscetibi l idade  refere-se à
energia no meio ambiente que
pode afetar nosso equipamento.
Imunidade  é um termo alternati-
vo para suscetibilidade, que tam-
bém pode ser i r radiada ou
conduzida.

Isso resulta em quatro categori-
as de EMI:

- RE: radiated emissions
- CE: conducted emissions
- RS: radiated susceptibility
- CS: conducted susceptibility.

DIAGNÓSTICO
 DE PROBLEMAS

 EMI

Para diagnosticar um problema de
EMI, o modelo fonte-caminho-re-
ceptor  pode se bastante útil. São ne-
cessários três componentes, ao
mesmo tempo, para existir um pro-
blema de EMI:

- uma fonte  de energia
- um receptor  que possa ser per-

turbado por esta energia
- um caminho  para acoplar esta

energia indesejável entre a fonte e o
receptor.

A figura 1  mostra exemplos típi-
cos destes 3 componentes.

Observa-se que existem diver-
sas combinações possíveis entre
estes três componentes, mas nem
todas resultam em um problema de
EMI.

A segunda fase do diagnóstico é
a coleta de informações. Diversos
parâmetros podem afetar o diagnós-
tico, por exemplo:

- qual a sensibilidade do circuito?
- qual a freqüência do ruído?
- quão longos são os cabos?

Deve-se tentar obter informações
sobre no mínimo cinco parâmetros
essenciais:
1) Frequência
2) Amplitude
3) Tempo
4) Impedância
5) Dimensões

Freqüência

Este é um parâmetro chave. Se
você tem um problema de EMI, você
normalmente pode saber a freqüên-
cia exata do ruído, ou às vezes pode
necessitar estimá-la. Normalmente,
quanto maior a freqüência, maior a
chance do caminho de acoplamento
ser irradiado, e quanto menor a fre-
qüência, maior a chance do caminho
de acoplamento ser conduzido.

Amplitude

Tanto a fonte como o receptor de-
vem ser avaliados quanto a este as-
pecto. A combinação mais desfavo-
rável ocorre quando uma fonte po-
tente está próxima de um receptor
muito sensível.

Tempo

Este parâmetro tem duas dimen-
sões: curta duração e longa duração.

Em problemas de longa duração,
tente estabelecer uma relação cau-
sa-efeito. As luzes enfraquecem
quando o motor é ligado? (suspeite
de distúrbios no fornecimento de
energia). Problemas acontecem
quando alguém toca no equipamen-
to? (suspeite de ESD).

Para problemas de curta duração,
observe tempos de subida, que po-
dem ser convertidos para freqüênci-
as equivalentes. Geralmente se tra-
balha no domínio da freqüência para
análise de problemas de EMI. Uma
boa regra é utilizar a seguinte fórmu-
la para determinar a freqüência equi-
valente para sinais digitais e
transientes:

freqüência = 1/( π π π π π 
• tempo_de_ su-

bida)

Impedância

Deve-se determinar a
impedância de saída da fonte e de
entrada do receptor. Quanto mais
parecidas forem, maior a chance de
haver um problema de EMI, pois
maximiza-se a transferência de
potência.

Isto também pode ser associado
com acoplamento irradiado, onde altas
impedâncias são associadas com cam-
pos elétricos, e baixas impedâncias
com campos magnéticos.

Deve-se observar que as
impedâncias podem variar muito ra-
pidamente em um circuito em fun-
ção da freqüência. Por exemplo, num
mesmo circuito LC ressonante, pode-
se ter impedâncias variando de mui-
to altas a muito baixas, em função
da freqüência.

Dimensões

Finalmente, deve-se observar as
dimensões físicas, em particular
comprimentos de cabos e tamanho
de aberturas e ranhuras no chassis
de equipamentos, visto que todos
estes elementos funcionam como
antenas.

Figura 1 – Modelo Fonte-Caminho-Receptor.
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Deve-se procurar por dimensões
que sejam frações significativas do
comprimento de onda. Uma boa re-
gra é detectar comprimentos superio-
res a 1/20 do comprimento de onda.
O comprimento de onda pode ser ob-
tido dividindo-se a velocidade da luz
pela freqüência.

Um fator agravante, neste caso,
pode ser a ressonância. Se os com-
primentos forem múltiplos de ¼ de
comprimento de onda, os cabos po-
dem atuar como antenas ressonan-
tes, muito eficientes tanto para irra-
diar como para absorver energia na
forma de RF (radiofreqüência). E isto
não ocorre apenas com cabos, tam-
bém pode aparecer em placas de cir-
cuito impresso, ranhuras e aberturas
de chassis.

OS PRINCIPAIS
TIPOS DE EMI

ESD

“Eletrostatic Discharge” é um sé-
rio problema para sistemas eletrôni-
cos. O fenômeno divide-se em duas
fases. Na primeira fase, chamada de
pré-descarga , ocorre um acúmulo
lento de energia, que dura da ordem
de dezenas de segundos. Na segun-
da fase, chamada de pós-descarga ,
acontece uma rápida descarga da
energia na forma de corrente, com
duração da ordem de nanossegundos
ou mesmo picossegundos.

A pré-descarga é feita através da
transferência de elétrons de um ob-
jeto para outro, tipicamente através
de atrito. Aparece uma tensão está-
tica proporcional à carga e inversa-
mente proporcional à capacitância
do objeto, e esta vai crescendo (até
ser suficientemente grande para for-
mar um arco através do ar) até ou-
tro objeto, que é o arco de pós-des-
carga ESD (numa tempestade, o
resultado é um raio).

Não é necessária uma descarga
direta num sistema para lhe causar
problemas. Uma descarga indireta
provoca um intenso campo magnéti-
co, que pode perturbar sistemas a
poucos metros de distância. Tipica-
mente a descarga indireta provoca
perturbações, enquanto a descarga

direta pode provocar não apenas per-
turbações, mas também danos. Este
danos podem ser imediatos (destrui-
ção de componentes) ou latentes (de-
gradação de componentes, que fa-
lharão mais tarde).

Uma pós-descarga de ESD é
muito rápida, tipicamente com tem-
pos de subida na ordem de 1 a 3
nanossegundos (freqüência equiva-
lente de 100 a 300 MHz), e corren-
tes de pico da ordem de dezenas
de ampères. Em alguns casos, pul-
sos de ESD tem sido observados
na faixa de 100 picossegundos,
entrando na faixa dos GHz (peque-
nos comprimentos de onda, facili-
dade de encontrar “antenas”
receptoras até mesmo em peque-
nas placas de circuito impresso).
Desta forma, ESD é um problema
que merecerá cada vez mais aten-
ção, principalmente em equipamen-
tos que trabalham em altas fre-
qüências.

A figura 2  ilustra 4 tipos de fa-
lhas provocadas por ESD:
1. Incidência direta em entrada do cir-
cuito
2. Oscilações no terra do circuito
3. Campo eletromagnético
4. Campo elétrico na pré-descarga.

No caso 1, corrente de ESD
incide diretamente numa entrada do
circuito. Um dos efeitos mais pro-
váveis é a destruição do compo-
nente.

No caso 2, corrente de ESD flui
no terra do circuito. Normalmente
assume-se que a impedância do ter-
ra seja muito baixa, mas com tem-
po de subida de 1 nanossegundo
(freqüência equivalente acima de
300 MHz), esta impedância não é
tão baixa devido às indutâncias

parasíticas. Isto provocará oscila-
ções no terra do circuito. O efeito
normal é uma perturbação do cir-
cuito, mas em certos casos tam-
bém poderá haver danos em com-
ponentes devido a estas oscilações
(exemplo: fenômeno de “latch-up”
em circuitos CMOS).

No caso 3, uma descarga de cor-
rente até a alguns poucos metros do
circuito provoca um campo magnéti-
co, e este por sua vez induz ruído no
circuito. O efeito geralmente é per-
turbação do circuito, devido à baixa
energia acoplada.

No caso 4, as altas tensões es-
táticas na fase de pré-descarga
produzem um campo elétrico, que
pode per turbar c i rcui tos a-
nalógicos muito sensíveis. Rara-
mente este fenômeno perturba cir-
cuitos digitais.

Distúrbios no
 fornecimento

de energia

Este problema está se agravan-
do, não porque a qualidade da ener-
gia fornecida esteja piorando, mas
principalmente porque os equipamen-
to eletrônicos modernos estão se
tornando mais vulneráveis a distúr-
bios nas linhas de energia. Esta si-
tuação tem aparecido, principalmen-
te, pela falta de boas definições de
requisitos de imunidade, mas ela está
mudando devido ao aparecimento de
normas e regulações.

Tais requisitos variam desde sim-
ples, como tensões mínima e máxi-
ma, até mais sofisticados, como
EFT (electrically fast transients) e
transientes devidos a descargas at-
mosféricas.

EFT simula arcos e outros ruí-
dos de alta velocidade que podem
confundir sistemas micro-
processados. Estes ruídos de alta
velocidade geralmente são tolera-
dos por equipamentos antigos e
lentos, mas podem afetar equipa-
mentos rápidos.

Testes simulando transientes de-
vidos a descargas atmosféricas po-
dem ser destrutivos, mas situações
reais podem acontecer quando um
raio atinge uma linha de energia.

Figura 2 – Falhas provocadas
por ESD.
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Deve-se procurar por dimensões
que sejam frações significativas do
comprimento de onda. Uma boa re-
gra é detectar comprimentos superio-
res a 1/20 do comprimento de onda.
O comprimento de onda pode ser ob-
tido dividindo-se a velocidade da luz
pela freqüência.

Um fator agravante, neste caso,
pode ser a ressonância. Se os com-
primentos forem múltiplos de ¼ de
comprimento de onda, os cabos po-
dem atuar como antenas ressonan-
tes, muito eficientes tanto para irra-
diar como para absorver energia na
forma de RF (radiofreqüência). E isto
não ocorre apenas com cabos, tam-
bém pode aparecer em placas de cir-
cuito impresso, ranhuras e aberturas
de chassis.

OS PRINCIPAIS
TIPOS DE EMI

ESD

“Eletrostatic Discharge” é um sé-
rio problema para sistemas eletrôni-
cos. O fenômeno divide-se em duas
fases. Na primeira fase, chamada de
pré-descarga , ocorre um acúmulo
lento de energia, que dura da ordem
de dezenas de segundos. Na segun-
da fase, chamada de pós-descarga ,
acontece uma rápida descarga da
energia na forma de corrente, com
duração da ordem de nanossegundos
ou mesmo picossegundos.

A pré-descarga é feita através da
transferência de elétrons de um ob-
jeto para outro, tipicamente através
de atrito. Aparece uma tensão está-
tica proporcional à carga e inversa-
mente proporcional à capacitância
do objeto, e esta vai crescendo (até
ser suficientemente grande para for-
mar um arco através do ar) até ou-
tro objeto, que é o arco de pós-des-
carga ESD (numa tempestade, o
resultado é um raio).

Não é necessária uma descarga
direta num sistema para lhe causar
problemas. Uma descarga indireta
provoca um intenso campo magnéti-
co, que pode perturbar sistemas a
poucos metros de distância. Tipica-
mente a descarga indireta provoca
perturbações, enquanto a descarga

direta pode provocar não apenas per-
turbações, mas também danos. Este
danos podem ser imediatos (destrui-
ção de componentes) ou latentes (de-
gradação de componentes, que fa-
lharão mais tarde).

Uma pós-descarga de ESD é
muito rápida, tipicamente com tem-
pos de subida na ordem de 1 a 3
nanossegundos (freqüência equiva-
lente de 100 a 300 MHz), e corren-
tes de pico da ordem de dezenas
de ampères. Em alguns casos, pul-
sos de ESD tem sido observados
na faixa de 100 picossegundos,
entrando na faixa dos GHz (peque-
nos comprimentos de onda, facili-
dade de encontrar “antenas”
receptoras até mesmo em peque-
nas placas de circuito impresso).
Desta forma, ESD é um problema
que merecerá cada vez mais aten-
ção, principalmente em equipamen-
tos que trabalham em altas fre-
qüências.

A figura 2  ilustra 4 tipos de fa-
lhas provocadas por ESD:
1. Incidência direta em entrada do cir-
cuito
2. Oscilações no terra do circuito
3. Campo eletromagnético
4. Campo elétrico na pré-descarga.

No caso 1, corrente de ESD
incide diretamente numa entrada do
circuito. Um dos efeitos mais pro-
váveis é a destruição do compo-
nente.

No caso 2, corrente de ESD flui
no terra do circuito. Normalmente
assume-se que a impedância do ter-
ra seja muito baixa, mas com tem-
po de subida de 1 nanossegundo
(freqüência equivalente acima de
300 MHz), esta impedância não é
tão baixa devido às indutâncias

parasíticas. Isto provocará oscila-
ções no terra do circuito. O efeito
normal é uma perturbação do cir-
cuito, mas em certos casos tam-
bém poderá haver danos em com-
ponentes devido a estas oscilações
(exemplo: fenômeno de “latch-up”
em circuitos CMOS).

No caso 3, uma descarga de cor-
rente até a alguns poucos metros do
circuito provoca um campo magnéti-
co, e este por sua vez induz ruído no
circuito. O efeito geralmente é per-
turbação do circuito, devido à baixa
energia acoplada.

No caso 4, as altas tensões es-
táticas na fase de pré-descarga
produzem um campo elétrico, que
pode per turbar c i rcui tos a-
nalógicos muito sensíveis. Rara-
mente este fenômeno perturba cir-
cuitos digitais.

Distúrbios no
 fornecimento

de energia

Este problema está se agravan-
do, não porque a qualidade da ener-
gia fornecida esteja piorando, mas
principalmente porque os equipamen-
to eletrônicos modernos estão se
tornando mais vulneráveis a distúr-
bios nas linhas de energia. Esta si-
tuação tem aparecido, principalmen-
te, pela falta de boas definições de
requisitos de imunidade, mas ela está
mudando devido ao aparecimento de
normas e regulações.

Tais requisitos variam desde sim-
ples, como tensões mínima e máxi-
ma, até mais sofisticados, como
EFT (electrically fast transients) e
transientes devidos a descargas at-
mosféricas.

EFT simula arcos e outros ruí-
dos de alta velocidade que podem
confundir sistemas micro-
processados. Estes ruídos de alta
velocidade geralmente são tolera-
dos por equipamentos antigos e
lentos, mas podem afetar equipa-
mentos rápidos.

Testes simulando transientes de-
vidos a descargas atmosféricas po-
dem ser destrutivos, mas situações
reais podem acontecer quando um
raio atinge uma linha de energia.

Figura 2 – Falhas provocadas
por ESD.
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Pode-se tolerar a destruição de com-
ponentes, desde que isto não resul-
te em algo mais perigoso (como em
fogo).

Alguns testes mais recentes si-
mulam a injeção de RF em linhas de
energia.

Circuitos analógicos e digitais res-
pondem de forma diferente a tais dis-
túrbios. Circuitos digitais são facil-
mente perturbados por pulsos rápi-
dos (spikes), e circuitos analógicos
podem ser per turbados por
subtensões, surtos e energia RF. Am-
bos também podem ser afetados por
subtensões de longa duração, que po-
dem comprometer o suprimento de
energia.

Do ponto de vista de emissões,
um novo campo de interesse são
as harmônicas causadas por car-
gas não lineares, tais como fontes
chaveadas e outras cargas eletrô-
nicas, que tipicamente consomem
mais potência no pico do ciclo de
tensão alternada, ao invés de em
todo o ciclo senoidal. Estas harmô-
nicas contribuem para estressar o
sistema de distribuição de energia,
aumentando as perdas. Por este
motivo, novas normas estão surgin-
do para regular harmônicas em li-
nhas de energia.

A figura 3  apresenta diversos ti-
pos de distúrbios em linhas de ener-
gia.

RFI

“Radio Frequency Interference” é
o problema causado em um sistema
por um transmissor próximo. A fonte
é um transmissor de rádio, o cami-
nho é a radiação eletromagnética, e
o receptor é o sistema perturbado
pela energia na forma de RF.

Trata-se de um problema sério,
devido principalmente à proliferação
de transmissores de rádio, incluin-
do desde sistemas de alta potên-
cia (TV, radar, telemetria) até sis-
temas de baixa potência (rádios
portáteis e telefones celulares). Ele
é particularmente grave em equi-
pamentos analógicos com alta sen-
sibilidade.

O problema não é causado sem-
pre por altas potências e grandes Figura 3 - Tipos de distúrbios no fornecimento de energia.

antenas. Na realidade, a maior parte
dos problemas observados são cau-
sados por rádios portáteis operados
próximos dos sistemas perturbados.
O parâmetro importante é a intensi-
dade do campo elétrico, que é fun-
ção da potência e da distância da
antena. Típicos níveis que causam
problemas são campos elétricos na
faixa de 1 V/m até 10 V/m. Como re-
gra, um rádio de 1 W produz um cam-
po de 5 V/m a um metro de distân-
cia.

Incompatibilidade  interna

Alguns sistemas perturbam a si
mesmos. Isto inclui sistemas com
tecnologias mistas, tais como
analógica/digital, motor/relé/digital.
No primeiro caso, circuitos digitais
tendem a perturbar os analógicos. No
segundo caso, o motor e relés ten-
dem a perturbar os circuitos digitais.
Há um terceiro caso, circuitos digi-
tais de alta velocidade, onde os cir-
cuitos causam perturbações entre si
(ver definição anterior de Signal
Integrity).

Muitas vezes os projetistas es-
tão cientes deste tipo de problema,

mas não o consideram como um pro-
blema de EMI. Entretanto, muitas das
técnicas de projeto para EMC podem
ser aplicadas com sucesso também
nestes casos. As leis da Física não
consideram onde você decidiu dese-
nhar as fronteiras do seu sistema.

CONCLUSÕES

Este artigo inaugural sobre EMC/
EMI teve como objetivo mostrar um
panorama geral dos problemas cau-
sados por EMI. Deve servir também
para alertar sobre a poluição eletro-
magnética, e os esforços (em espe-
cial normas) para combatê-la. Nos
próximos artigos, cobriremos tópicos
específicos, de maneira mais deta-
lhada, abordando não apenas o pro-
blema de EMI em si, como também
as técnicas normalmente utilizadas
para resolvê-los, isto é, para buscar
a EMC.                l
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Controle de velocidade
e torque de motores
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Controle de velocidade
e torque de motores

trifásicos
Alaor Mousa Saccomano

O QUE É IMPORTANTE
SOBRE O CONTROLE VETORIAL:

INFORMAÇÕES BÁSICAS

base do funcionamento
das máquinas industriais
está no controle de movi-
mento das mesmas. Este

controle tem por objetivo o domínio
da variação de velocidade e também
do torque no sistema. Isto se torna
claro, pois é desejável não somente
a variação de velocidade de uma má-
quina, mas também que esta tenha
a possibilidade durante todo o tem-
po de sua variação, de manter a ha-
bilidade de movimentar a carga que
lhe é imposta.

Cerca de 65% do consumo de
energia elétrica no ambiente fabril nos
EUA são feitos por motores elétricos.
No Brasil, este número passa dos
50%. Portanto, é grande o consumo
e é mais do que interessante que este
seja otimizado, isto é, utilizado da
melhor maneira possível. Além dis-
so, a maior parte desta energia é
usada em diversos sistemas que
variam velocidade e torque.

O responsável direto pela eficaz
utilização desta energia é um
Conversor Eletromecânico de Ener-
gia. Ele atuará de modo a converter
a energia elétrica na entrada em ve-
locidade e torque em sua saída, isto
é, energia cinética ou mecânica. O
principal disto tudo é que haja alta
eficiência na conversão, além de efi-
caz resposta dinâmica sem perda de
estabilidade. Em outras palavras,
deseja-se que o sistema de
acionamento elétrico: (motor + ele-
mento controlador + efetuador) tenha

baixas perdas, variação rápida de
velocidade e torque, e nunca perca
o controle de velocidade ou haja
sobrecorrentes no sistema. (figura
1).

Muito se tem dito sobre o contro-
le de velocidade e torque. Inicialmen-
te, podemos explorar as possibilida-
des eletromecânicas do sistema.
Assim, deve-se definir que tipo de
motor elétrico atuará no movimento
da máquina.

O primeiro motor para controle de
velocidade e torque, sem dúvida, é
o de Corrente Contínua, mais espe-

cificamente de excitação indepen-
dente, o famoso motor DC Shunt.

Este tipo de motor possui a gran-
de habilidade de poder controlar
torque e velocidade de modo prati-
camente independente, dentro de
uma longa faixa. Assim, a máquina
de corrente contínua (MCC), especi-
ficamente neste caso o motor DC
Shunt, consiste de uma armadura
alimentada via escovas sobre um
comutador e um campo de excita-
ção que estabelece um fluxo mag-
nético (ΦΦΦΦΦ) enlaçando a mesma. O dia-
grama da figura 2 , nos mostra que

Figura 1 - Sistema de conversão de energia.

Figura 2 - Alimentação de armadura e campo com fontes diferentes.
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podemos alimentar armadura e cam-
po com fontes diferentes. Do
equacionamento da máquina temos
que o Torque é diretamente proporcio-
nal ao fluxo do campo – sempre quan-
do se aumenta o fluxo também se
aumenta o torque. Logicamente que
o fluxo é diretamente proporcional à
corrente de campo. Já a velocidade
do rotor – e conseqüentemente do
eixo – é diretamente proporcional à
tensão da armadura. Na prática,
quando se alimenta um motor DC
Shunt, estabelecendo corrente no
campo e também fluindo corrente na
armadura, há o surgimento de uma
força contra-eletromotriz (fcem). Se
há torque resistente no eixo do mo-
tor, surgirá também um torque motor
para equilibrar o sistema. A indepen-
dência do sistema está em que a
corrente de campo if é totalmente in-
dependente da corrente de armadu-
ra ia. Qualquer variação em uma não
leva necessariamente a variação na
outra. Temos um sistema totalmente
desacoplado. Em termos elétricos
podemos dizer que o motor DC atua
sobre dois enrolamentos distintos,  e
que cada um responde independen-
temente quanto aos regimes de vari-
ação de torque e velocidade. Na fi-

gura 3  (esquema de eixo direto e
quadratura), temos este fato apresen-
tado sobre os eixos direto  (ou do
campo) e de quadratura  (isto é, está
a 90 graus do eixo direto; sua deno-
minação mais técnica seria: eixo da
onda de força magnetomotriz – fmm
-  da armadura).

A variação de velocidade se dá
normalmente pela atuação da corren-
te de armadura, pois também é pos-
sível variar a velocidade pelo cam-
po, mas como este tem “muito fer-
ro”, ou seja, alta indutância que pro-
voca lentas variações de corrente, a
resposta dinâmica do sistema – va-
riação de velocidade – se torna difí-
cil e lenta.

A dificuldade de se trabalhar com
motor DC está no fato da sua pró-
pria construção: o comutador e es-
covas não permitem altas velocida-
des, pois forças centrípetas podem
destruí-lo. Também  geram muita
manutenção e é alto o risco de in-
cêndio devido ao faiscamento. Ape-
sar de tudo isto, ainda é grande a
utilização destas máquinas, princi-
palmente em sistemas tradicionais
como bobinadeiras de papel e má-
quinas de impressão de alta veloci-
dade. Nestas, além de específico

controle de velocidade, man-
ter-se o torque constante é
fundamental para não se
perder o produto fabricado.

O maior problema está na
aplicação destas máquinas
em zonas classificadas.

O alto custo dos motores
DC levou a evolução natural
para a utilização de um mo-
tor mais robusto, de baixa

manutenção, custo relativamente bai-
xo, alta eficiência na utilização da
energia elétrica e sem faiscamento
aberto: o motor de corrente alterna-
da de indução, mais especificamen-
te para aplicação industrial, o motor
assíncrono trifásico.

Em termos de máquina de
indução, já está muito explorado o
assunto de controle de velocidade,
principalmente no modo escalar e
aplicando-se um inversor de freqüên-
cia atuando em V/f e injetando ten-
são no sistema via um modulador de
largura de pulso (PWM), como na fi-
gura 4 .

Na realidade, podemos resumida-
mente entender que o controle de
velocidade e torque de uma máqui-
na de corrente alternada assíncrona
pode se dar especificamente em al-
guns modos:

- Controle de tensão do estator
- Controle de tensão do rotor
- Controle de freqüência
- Controle de corrente do estator
- Controle de tensão e freqüência

do estator
- Controle de tensão, freqüência

e corrente do estator.

Relembrando o funcionamento do
motor de indução trifásico, temos que
no estator – parte fixa da máquina –
estão os enrolamentos principais ou
estatóricos. No caso de motores
trifásicos, serão três conjuntos de
bobinas colocadas nas ranhuras do
motor de modo a estarem defasadas
posicionalmente. Quando as corren-
tes trifásicas – defasadas 120 graus
elétricos e equilibradas – isto é, ten-
do os mesmos valores, atravessam
os enrolamentos, estes criam um
campo magnético. Este campo varia
em cada conjunto de bobina, assim
como varia a corrente senoidal que
os atravessa. Na prática, temos uma
resultante de corrente, ou melhor, um
campo resultante que varia no tem-
po e atravessa os condutores e
entreferro do motor. Pode-se aproxi-
mar esta idéia de um campo que gira
no estator. Tudo isto acontece devi-
do à variação senoidal das corren-
tes nas bobinas do estator. O campo
girante do estator atravessará o
entreferro entre o estator e o rotor. O

Figura 3 - Esquema de eixo direto e quadratura.

Figura 4 - Inversor de freqüência.
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rotor é composto de bobinas curto-
circuitadas. Assim, quando um cam-
po variável atravessa as espiras do
rotor, surge uma tensão induzida nes-
te. Como está  fechado em curto-cir-
cuito, mas possui certa resistência
e indutância, haverá circulação de
corrente pelos condutores do rotor.
Dessa forma, surge um campo nos
condutores do rotor. Este campo se
relacionará com o campo do estator.
Disto surge torque magnético, e me-
cânico, e conseqüente movimento do
rotor. Na realidade, o rotor “persegui-
rá”  o movimento do campo girante
do estator. A velocidade do campo
girante do estator é dado por:

ws = (120 . f )/ p  , onde:

ws = velocidade síncrona do campo
girante
f = freqüência da rede de alimenta-
ção
p = número de pólos.

Na prática, temos motores de 2
pólos (3600 rpm), 4 pólos (1800 rpm),
6 pólos (1200 rpm) e 8 pólos (900
rpm). Valores diferentes e acima des-
tes podem ser fornecidos pelos fa-
bricantes sob consulta.

Mas, ao olharmos uma plaqueta
de identificação de motor assíncrono
trifásico de indução, veremos que os
valores de velocidade nunca chegam
aos valores máximos de rpm da ve-
locidade síncrona do campo girante.
Isto posto, temos uma assincronia
de velocidade. Daí o nome de motor
assíncrono. O termo indução se apli-
ca devido a indução do campo do
estator sobre o rotor. E trifásico de-
vido a rede de sistema trifásica in-
dustrial.

A diferença entre a velocidade
síncrona do campo girante e a velo-
cidade da ponta do eixo do motor (que
é a velocidade rotórica ou do rotor) é
denominada de escorregamento. Um
esquema elétrico simplificado de um
motor de indução é dado pela figura
5 (circuito elétrico de motor de
indução). Se identificam facilmente
a resistência de estator, indutância
de estator, resistência e indutância
rotórica. Apesar de não haver liga-
ção mecânica (elétrica) entre o rotor

e o estator, a indutância Lm nos lem-
bra que há interação entre o campo
magnético do estator e o campo
magnético do rotor, ou ainda há
indução sobre o fluxo de aco-
plamento. Esta idéia pode ser apro-
ximada muito bem quando nos lem-
bramos de um transformador.

Relembrados estes aspectos, po-
demos continuar dizendo que o con-
trole de velocidade e torque de um
motor de indução trifásico deverá
respeitar certas particularidades.
Entre estas, que a velocidade do
motor está muito diretamente relacio-
nada a variação de tensão eficaz no
estator e o torque será uma função
direta do fluxo no entreferro.

Quando o motor está sem carga
em seu eixo (em vazio), o es-
corregamento é quase nulo ou muito
pequeno. O fator de potência do mo-
tor é baixo e a corrente que circula
pelo motor é suficiente apenas para
manter sua magnetização (criação de
pólos) e vencer algumas perdas tér-
micas da máquina devido ao atrito.
A freqüência da corrente que circula
pelo rotor é dada por:

fr  = s . f s, onde:

fr =  freqüência da corrente no rotor,
dado em Hz
fs =  freqüência da corrente no
estator, dado em Hz
s = escorregamento.

Ao se aplicar uma carga ao rotor,
tem-se a conseqüente diminuição da
velocidade do motor, ou um aumen-
to do escorregamento, o que leva a
um aumento da freqüência rotórica e
de sua reatância. Como conseqüên-
cia, aumenta-se a corrente de estator
que produz trabalho. Esta variação
está ligada ao fluxo do entreferro.
Assim, temos diretamente um au-
mento do torque motor, equilibrando–
se ao torque que se impõem ao eixo
do motor, torque resistente. O motor
aciona a carga e manterá seu fator
de potência (utilização de potência
elétrica para realizar trabalho) entre
valores de 0,75 a 0,95.

O interessante a se notar é que
ao variar a tensão no estator, deve-
rá também ser variada (na mesma
proporção) a freqüência da alimen-
tação do estator, justamente para
não se perder o controle do torque.
Este é o princípio de controle de
velocidade de motor de indução tipo
Volts/Hertz ou v/f, muito conhecido
por controle escalar. Observe que a
fonte de controle é do tipo tensão.
Pode-se ainda ter o controle por
escorregamento e também o contro-
le por fonte de corrente. Na equa-
ção a seguir, podemos variar qual-
quer dos elementos em negrito, para
variar a velocidade:

wr = 120.f.(1-s) / p

wr = velocidade rotórica ou real na
ponta do eixo do motor.

No controle escalar se enfrenta o
problema do controle de torque em
baixas velocidades. Lembramos que
o fluxo deve manter-se constante,
isto é, v/f = constante. Em outras
palavras, para baixas velocidades
deve-se ter baixa freqüência e baixa
tensão. Uma tensão muito baixa pode
ser “dissipada” na resistência do
estator e não haverá tensão sufici-
ente para magnetizar o restante do
circuito. Uma saída é impor um boost

Figura 5 - Esquema elétrico simplificado de
um motor de indução.

Figura 6 - Boost
de tensão.
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de tensão em baixas velocidades
como visto na figura 6 .

Uma outra questão é a garantia
de resposta dinâmica e estabilidade.
Resumindo: o objetivo é ter rápidas
variações de velocidade sem ocor-
rer altas sobrecorrentes e disparos
de velocidade do motor. Isto é muito
desejável principalmente em máqui-
nas-ferramentas e dispositivos de
elevação de cargas.

Até a década de 1970, estes de-
sejos eram apenas desejos...apesar
de que nos meios acadêmicos já se
vislumbravam algumas soluções.

A idéia básica era tentar re-
equacionar a máquina de indução
trifásica como se fosse uma máqui-
na de eixo direto/eixo de quadratura,
ou simplesmente d-q , isto é, pensar
o motor AC como um motor DC. Isto
é perfeitamente possível no modelo
matemático. O objetivo é decompor
cada corrente de fase de estator (e
rotor) em vetores fasoriais que pos-
suam associação d e q. Basicamen-
te, isto é o que faz um inversor com
controle vetorial de fluxo orientado ou
controle de orientação de campo,
também conhecido como Vector
Control.

O trabalho matemático envolvido
é grande. De um modo muito simpli-
ficado pode-se dizer que a solução
se dá quando se diz conhecida a
posição do fluxo de acoplamento do
rotor em referência a um vetor esta-
cionário. E deste modo, as três cor-

rentes trifásicas podem ser decom-
postas em função de correntes de
eixos d-q, iq e id mais especificamen-
te... Estes cálculos são feitos em
formato vetorial-matricial e conside-
ram cada posição angular do rotor.
Como já foi visto, o fluxo rotativo do
campo girante atravessando o
entreferro é  o que gera as correntes
induzidas nos condutores do rotor. De
modo ideal, tem-se que o fluxo esta-
belecido no rotor, por sua própria cor-
rente rotórica (induzida pelo estator)
está em quadratura ou orto-
gonalmente posicionado em relação
ao fluxo resultante do estator. Se
olharmos novamente o circuito sim-
plificado de um motor de indução,
poderemos (sem nos prender muito
aos cálculos) dizer que a corrente de
magnetização im está diretamente
associada à corrente id. As corren-
tes de estator e de rotor somam-se
vetorialmente, em cada instante,
sempre em referência à corrente i

d

(ou a parte magentizante do circui-
to). A função do sistema que contro-
lará o motor será a de chavear os
elementos de acionamento como, por
exemplo, o módulo da figura 7 que é
um  módulo de 6 IGBT’s da Siemens
na mesma base, mas que poderia ser
quaisquer outros dispositivos de
chaveamento (IGBT’s, MOS-FET’s
ou Transistores de Potência) que pos-
sam atuar junto a placas de potên-
cia – como na figura 8  - no caso um
equipamento WEG. Esse cha-

veamento garantirá em cada momen-
to o valor de im, e o restante da cor-
rente que realizará trabalho em fun-
ção da carga imposta sobre o eixo
do motor. Há também os efeitos de
perda térmica e sobrecargas que
podem ser aplicadas ao eixo.... não
se esquecendo das fcem internas do
motor. Na prática, o ângulo do fluxo
magnético no entreferro e o ângulo
da corrente rotórica (lembrando que
estamos em um sistema que se
move senoidal e continuamente), são
determinadas pelos valores instan-
tâneos de corrente do estator. Para
um eficaz controle, tem-se a neces-
sidade de conhecer os parâmetros
elétricos da máquina. Estes são
medidos no momento em que o
controlador é inicializado e armaze-
nados como “parâmetros da máqui-
na”:

- indutância do estator
- indutância do rotor
- indutância de magnetização
- resistência do estator
- resistência do rotor
- valor máximo de saturação do

motor.

O controlador realiza isto no perío-
do de auto-sintonia.

Em termos de diagrama de blo-
cos, observando-se, a figura 9 , que
está muito simplificada, verificamos
que tem-se uma entrada de veloci-
dade desejada que é constantemen-
te comparada com a velocidade real.

Figura 7 - Módulo com seis IGBTs da Siemens. Figura 8 - Placa de potência do equipamento WEG.
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O valor resultante é inserido em um
sistema gerador de correntes de-
sejadas id-iq, que pode ser visto na
figura 10 , ou se preferirmos, gera-
dor de controle de fluxo (i

d
) e con-

trole de torque (iq). O próximo blo-
co recebe estes sinais, que são
dois ou bifásicos e transforma em
um sistema trifásico rotativo que
chaveará os elementos de
acionamento do inversor, gerando
a forma de tensão necessária ao
estator para garantir o efetivo e pre-
ciso controle de torque e velocida-
de do motor. É interessante notar
ainda que tem-se várias realimen-
tações de informação de posição
do eixo, corrente e velocidade do
motor. Estas realimentações são
executadas via encoder (posição e
velocidade) e sensores de corren-
te (como os sensores de efeito
Hall). Em um sistema assim, tem-
se total garantia de controle de velo-
cidade e torque. As malha de contro-
le realimenta o sistema de informa-
ção. No sistema de malha fechada
como este, em todo o tempo tem-se
o total controle do motor.

Resumidamente, podemos dizer
que no controle por campo orientado
acontece o desacoplamento da cor-
rente de estator em duas componen-
tes: a que produz torque (ana-
logamente a corrente iq no motor DC)
e a que produz fluxo no entreferro ou

id. Estas correntes são convertidas
sobre uma estrutura rotativa fictícia
– eixos girantes - alinhadas com o
vetor de fluxo, e transformadas no-
vamente em correntes trifásicas do
estator.

O controle vetorial ainda pode ser
implementado de duas formas:

- controle direto de campo ori-
entado : neste caso, o vetor fluxo é
calculado instantaneamente a partir
dos parâmetros ou grandezas elétri-
cas do motor. O trabalho com-
putacional é grande, mas facilmente
realizado por um DSP, por exemplo,
os da família Texas Instruments mo-
delos TMS320CXX:

- controle indireto de campo ori-
entado : é o método mais simples e
mais difundido. Neste método, o vetor
fluxo desejado é calculado em fun-
ção do escorregamento da máquina.
De qualquer forma, sempre é neces-
sário conhecer a constante de tem-
po do rotor e o fluxo de magnetização,
ou seja, a indutância de mag-
netização do motor.

Uma outra possibilidade é a apli-
cação do controle vetorial sem a ma-
lha de realimentação, melhor dizen-
do, em malha aberta. Este é conheci-
do como inversor vetorial sensorless.
Neste caso, o controlador já realizou
a auto-sintonia e conhece os
parâmetros da máquina. O instalador

deverá municiar o controlador com
informações de velocidade máxima,
freqüência da rede, tensão de alimen-
tação. O trabalho computacional do
controlador será manter os valores
do motor dentro dos valores máxi-
mos de escorregamento. O controle
sensorless é muito mais pobre do
que o controle por malha fechada,
mas ainda possui melhor desempe-
nho de resposta se comparado a
qualquer sistema v/f.

A partir deste momento, podemos
então discutir quando se deve apli-
car um inversor vetorial com malha
fechada de controle ou sensosrless.

Os inversores escalares possu-
em bom desempenho e baixo custo
de aplicação quando se deseja ape-
nas variações de velocidade acima
da velocidade mínima de 10% da fre-
qüência da rede de instalação. Tam-
bém podem ser bem aplicados quan-
do a máquina ou sistema necessita
atuar com grande número de opera-
ções por hora, ou ainda muitas re-
versões, partidas longas ou com
cargas de alta inércia e operações
em velocidades acima da nominal do
motor.

Aplicações tipicamente vetoriais
são encontradas quando se deseja
alta regualação de torque por todas
as gamas de velocidade, incluindo
controle de torque nominal em velo-
cidade zero e longas marchas em

Figura 9 - Diagrama de blocos simplificado do controle vetorial direto.
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Característica
desejada Malha fechada Sensorless

Inversor vetorial
Conversor DC com

tacômetro
Inversor escalar

com malha fechada

totalmente possível
possível, mas restrito ao
desempenho do motornão é possível

Torque em
velocidade zero

Resposta
dinâmica

40:1

alto

não é possível

1 a 2 Hz 30 Hz 5 Hz 15 Hz

Regulação
de velocidade

dependente do
escorregamento 0,01% 0,2% 0,2%

Faixa de
velocidade 1000:1 200:1100:1

Controle
de torque muito baixo somente no limite alto

Tabela 1 - Comparação entre as aplicações de inversores e demais acionamentos.

baixas rotações, ou ainda, altas ace-
lerações controladas.

Exemplos de aplicação de Inver-
sores Vetoriais:

Máquinas Operatrizes:
- elevado torque em velocidades

muito baixas;
- operação suave e precisa em to-

das as gamas de velocidade;
- torque nominal em velocidade

zero.

Pontes rolantes e guindastes:
- frenagem dinâmica;
- sobrecargas elevadas;
- torque nominal em velocidade

zero, evitando a queda da carga.

Elevadores:
- Posicionamento preciso;
- operação suave em baixas ve-

locidades;
- controle da aceleração – via va-

riação de torque.

Bobinadeiras:
- controle de velocidade/posição

para manuseio da bobina;
- controle de torque constante.

Esteiras de dosagem:
- elevado número de paradas/par-

tidas;
- partidas suaves;
- paradas precisas.

No caso de bobinadeiras e estei-
ras dosadoras, é interessante ape-

Figura 10 - Diagrama fasorial simplificado
das correntes do motor de indução.

nas a utilização de inversores
vetoriais com controle de malha fe-
chada devido às características de
controle de posição envolvidas.

Estes são apenas alguns exem-
plos. Hoje em dia, a maior parte dos
fabricantes possuem em seus con-
juntos de produtos a possibilidade
de escolher em um único equipa-
mento o modo de operar – se
vetorial ou escalar. Além disto, pos-
suem a facilidade de implementar
o controle em malha aberta ou fe-
chada e trazem, na grande maioria
dos casos, controladores de fun-
ção PID ou mais complexos, des-
tinados a suprir outras necessida-
des de aplicação como o controle
de vazão ou fluxo de líquidos dire-
tamente pelo controle do inversor,
ou reforço de torque nas partidas
de alta inércia. Muitos ainda explo-
ram as possibilidades de frenagens
regenerativas e ótimas, o que é

grandemente aplicado no caso de
centrífugas.

Em muitos casos, ferramentas
de software para estimar aplicação
e otimização de parâmetros podem
ser utilizadas. Contudo, para uma
boa aplicação de um inversor
vetorial, deve-se ter em mente a
necessidade da carga nos aspec-
tos de:

- controle de torque sem oscila-
ção, de modo linear para posi-
cionamento ou tração;

- elevada precisão de velocidade;
- alto desempenho dinâmico  e

boa estabilidade (variação do pata-
mar de velocidade de modo rápido e
com baixo overshoot de velocidade,
sem altas sobrecorrentes).

CONCLUSÃO

As técnicas de controle de ve-
locidade e torque de motores elé-
tricos para aplicações industriais
estão sempre em rápida evolução.
Futuramente, além de melhorar-se
ainda mais o desempenho e a inte-
ligência dos controladores - inver-
sores de freqüência – provavelmen-
te qualquer equipamento que pos-
suir um motor, terá também um in-
versor e este deverá ser do tipo
Controle Vetorial. Mais para o futu-
ro, deverá, quem sabe, estar inte-
grado em uma só peça o motor e
seu inversor. E sem dúvida será um
inversor de Controle Vetorial.    l
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Hoje em dia, o problema do desemprego é con-
siderado como um dos mais graves dentre todos
os que afetam as sociedades urbanas. Diante
desse problema, procuram-se sempre razões que
o justifiquem, até mesmo para poder enfrentá-lo
de maneira mais eficaz. Uma das razões mais
freqüentemente esgrimidas, é que a tecnologia
em geral, e em particular a automação dos pro-

Conseqüências sociais
do uso da

RobóticaFernando Pazos

cessos industriais e o uso massivo da informática,
deixaram de lado a mão de obra humana, provo-
cando assim o desemprego dos operários subs-
tituídos pelas máquinas. Mas, seria interessante
analisar até que ponto isto é realidade e não um
lugar comum que, de tão freqüentemente repeti-
do, já ninguém questiona, ou se, pelo contrário,
existe uma base de verdade em tal afirmação.
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E
A EVOLUÇÃO DA

TECNOLOGIA

m primeiro lugar, não se
deve esquecer que a histó-
r ia da evolução da tec-
nologia é a história da evo-

lução da própria espécie humana.
Entendemos aqui por tecnologia,
toda invenção, seja de um instru-
mento, conceito ou método, que
tenha o intuito de facilitar a vida
prática do homem. Não é um fim
em si mesma, e sim um instru-
mento para uma melhoria na qua-
lidade de vida. Assim, desde que
os primeiros ancestrais do homem
desceram das árvores e começa-
ram a andar em dois pés, a evolu-
ção tecnológica acompanhou, de
maneira incessante, a evolução da
espécie humana. Com certeza, as
primeiras invenções foram um mar-
telo feito com um osso, um ma-
chado feito com uma pedra de for-
ma adequada, e outras ferramen-
tas rudimentares que tinham por
objetivo aumentar a força humana
aplicada, tanto para a caça como
para a fabricação de outros ele-
mentos.

Acredi ta-se que a pr imeira
grande revolução tecnológica te-
nha acontecido há cerca de 700000
anos, e consistiu na descober ta
da primeira fonte de energia: o
adestramento do cachorro. Efeti-
vamente, o homem descobriu que
podia utilizar esses animais, que
normalmente acompanhavam as
hordas nas suas caçadas a fim de
se alimentar dos restos de comi-
da, como fonte de energia, isto é,
para puxar os trenós durante as
eras glaciais. Quando se tenta en-
tender, inclusive, a tardia invenção
da roda, por exemplo, a explica-
ção é muito simples: a roda sobre
o gelo não serve para nada. É por
isso que essa invenção surgiu
milênios mais tarde.

Durante as primeiras civiliza-
ções urbanas, na região da
Mesopotâmia, aproximadamente a
partir de 3000 A.C., teve lugar um
monumental salto tecnológico, com
numerosas invenções que facilita-
ram, organizaram e melhoraram em

qualidade a vida do homem: a in-
venção da escrita, o desenvolvi-
mento da agricultura, o adestramen-
to do gado para se provir de carne
e leite, a evolução da arquitetura,
que permitiu construir casas mais
sólidas e confortáveis e até palá-
cios, os primeiros códigos legais,
as primeiras organizações sociais,
o comércio, o eixo e a roda (e por-
tanto a carruagem). Inventa-se a
matemática, a astronomia, que ofe-
receu a possibilidade de viajar tam-
bém de noite, inventa-se a escola,
também as primeiras leis, e as pri-
meiras formas de governo e orga-
nização social. Nessa época tam-
bém se produziu outra descoberta
importante: a produção em série.
Até esse momento, o homem só
fabricava o que precisava para sa-
tisfazer suas necessidades pesso-
ais, mas a descoberta de uma sé-
rie de garrafas quase idênticas,
provenientes da mesma região,
demonstrou que naquela época
começou-se a fabricar em quanti-
dade excessiva, evidentemente
para conservar, trocar ou vender o
excedente. Daí em diante, o ser
humano começa a planejar o futu-
ro, expande a produção, vendendo
ou trocando produtos a outros. Nas-
ce o excesso de produção, siste-
ma econômico e de vida que dura
até hoje.

Durante os impérios grego e ro-
mano houve uma detenção notó-
ria das invenções tecnológicas.
Efetivamente, a Grécia de Péricles
se caracter izou pelo apro-
fundamento das artes, das mate-
máticas, da poesia e da filosofia,
mas poucas invenções importan-
tes tiveram lugar nesse período.
Como sustentava Aristóteles,
acreditava-se que tudo aquilo que
servia à vida prática já tinha sido
inventado ou descober to, sendo
mais sensato dedicar o tempo a
outras coisas, que enriquecessem
o espírito sem se preocupar em
demasia com o conforto material.
A explicação para tal atitude é
muito simples, o trabalho pesado
era inteiramente executado por
escravos, razão pela qual os ci-
dadãos não deviam se preocupar

com o seu sustento, nem com ne-
nhum tipo de trabalho físico. Con-
siderava-se, inclusive, que a ati-
vidade física era degradante, que
o ser superior devia ocupar seu
tempo em desenvolver as ciênci-
as e as ar tes, deixando para os
cidadãos de segunda classe e para
os escravos qualquer tarefa que
exigisse a força humana, talvez
com a única exceção dos espor-
tes. A esse respeito, cabe ilustrar
com uma anedota do imperador
Vespasiano. Durante seu reinado,
o Capitólio pega fogo e um cida-
dão, ao apresentar ao imperador
um projeto de roldanas e correias
para transportar as pedras neces-
sárias para a reconstrução, obtém
como resposta do imperador:
“Compro, desde que você não o
divulgue. Senão, o que farão as
pessoas que ficarem sem traba-
lho?”.

A partir do século XII, começa
um período de grande expansão
tecnológica que talvez possa ser
relacionado com a dificuldade de
conseguir escravos. Inventa-se a
pólvora, o moinho de água, difun-
de-se a bússola e os arreios mo-
dernos dos cavalos, que permite
multiplicar até vinte vezes o rendi-
mento desses animais. Inventam-
se os óculos, a imprensa e o reló-
gio. Muitos inventos, principalmen-
te durante a Renascença, muda-
ram a vida urbana de maneira radi-
cal.

Mas também, para entender a
vida na sociedade pré-industrial, é
necessário analisar a organização
das atividades diárias em função
das ocupações do homem médio,
vida que, apesar das inovações
tecnológicas, não teve grandes
mudanças desde o ano 3000 a.C.
até a Revolução Industrial, em fi-
nais do século XVIII. A primeira
etapa é a do trabalho artesanal:
vida e trabalho coincidiam totalmen-
te. As oficinas, que dedicavam-se
à fabricação de um produto em
particular, muitas vezes estavam
localizadas em ruas específicas,
principalmente durante a Idade
Moderna, e eram dirigidas por seus
próprios donos. Os trabalhadores
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não eram outros que os familiares,
e todos moravam na mesma casa
que funcionava como oficina. Es-
tas eram organizadas como
microempresas que operavam de
forma autônoma. Ali, conviviam a
vida familiar e de trabalho, o chefe
da empresa era também o chefe da
família, e o tempo dedicado ao tra-
balho coincidia com o tempo dedi-
cado à vida em geral. Nos mesmos
aposentos se trabalhava, se cozi-
nhava, se estudava, se dormia. Na-
quele tipo de oficina se realizava
um ciclo produtivo completo, des-
de o projeto até a execução e ven-
da de um objeto. Essa sociedade
como um todo fundava-se em ne-
cessidades elementares, a econo-
mia era do tipo local. Cultivavam-
se valores patr iarcais e ma-
triarcais, pouquíssimos tinham um
alto nível de escolarização, a mai-
oria estava constituída por analfa-
betos. A religiosidade e a supersti-
ção exaltavam a dimensão mági-
ca, fatalista e ultraterrena da exis-
tência humana. Somente após mi-
lhares de anos, esse mundo se
transforma na sociedade industri-
al.

A REVOLUÇÃO
INDUSTRIAL

Segundo o f i lósofo Alan
Touraine, os saltos de época se
produzem quando coincidem três
fatores simultaneamente: a desco-
berta de novas fontes energéticas,
uma nova divisão do trabalho, e
uma nova organização do poder.
Isto aconteceu poucas vezes na
História, e uma delas foi em finais
do século XVIII, com a chamada
Revolução Industrial.

Essas mudanças trazem con-
sigo uma nova epistemologia, uma
nova forma de ver o mundo. Um
novo movimento, o racionalismo,
começou a mudar a visão das pes-
soas, no sentido de confiar mais
na ciência e na razão humana à
diferença do que tinha acontecido
até então, desde o início da Histó-
ria, quando se encaravam todos os
acontecimentos da vida de uma
maneira fatalista, com um enfoque

rel igioso ou emotivo. O
racionalismo acreditava que tudo
tinha uma explicação racional,
mesmo aqueles eventos cujas cau-
sas ainda eram desconhecidas ou
inexplicáveis. A metodologia do tra-
balho, as organizações sociais, as
leis e os costumes começaram a
mudar segundo esta nova ideolo-
gia que foi se popularizando de
maneira irreversível.

Politicamente, a burguesia che-
ga ao poder a partir da Revolução
Francesa, colocando nele uma clas-
se que se caracterizava por uma
distinção econômica, e não mais
nobiliária ou de inspiração divina.
Isto provoca uma nova relação com
a economia, agora também um fa-
tor de poder, e começa a se privi-
legiar a acumulação de riquezas em
forma desmedida, a popularizar o
comércio e a produção, tanto indus-
trial quanto agrícola.

Na organização do trabalho viu-
se efetivada uma das mudanças
mais radicais, com o nascimento
das indústrias, o desenvolvimento
e aperfeiçoamento das máquinas,
os horários de trabalho fixos, e a
produção em série.

A vida das famílias muda, pois
começa a ser comum que o ho-
mem passe determinadas horas
fora da casa, em função do traba-
lho, enquanto a mulher, pelos me-
nos nas classes altas, ficava em
casa. Começa a ser visto como
“natural”  que ao homem
corresponda o trabalho duro, a la-
bor externa, e à mulher as tarefas
domésticas, a educação dos fi-
lhos, e as tarefas do lar em geral.
A sociedade vira mais patriarcal
ainda, relegando a mulher a um
plano emocional e afetivo, e ao
homem as tarefas produtivas que
mantinham em funcionamento o
sistema e a sociedade em geral.
Também a educação muda, come-
ça a se popularizar a escolaridade
e começa a surgir a educação téc-
nica, ao serviço das novas tarefas
das quais a sociedade precisava.
O tempo das pessoas é reorgani-
zado, dedicando-se determinadas
horas ao trabalho, determinadas ao
descanso, e outras ao lazer. As ci-

dades começam a mudar e cres-
cer em forma desproporcionada, e
começam a se organizar em fun-
ção do novo tipo de vida, nascen-
do as zonas industriais, onde se
trabalha, as zonas residenciais, e
as zonas comerciais, provocando
um deslocamento em determinadas
horas de uma grande quantidade de
indivíduos de uma região para a
outra. Devido a essa nova neces-
sidade de deslocamento nascem
os meios de transporte massivos,
estradas e avenidas.

A nova forma de trabalho cria
diferentes classes sociais, com
uma tensão permanente entre
umas e outras em função das van-
tagens e explorações que devem
sofrer; os católicos, por exemplo,
viam o trabalho como uma conde-
nação divina; a burguesia liberal,
como uma disputa mercantil; e
para Marx era uma possibilidade
de redenção, junto com a revolu-
ção, e portanto um direito a ser
conquistado. Apenas Taylor, no
plano prático, e Laforgue, no pla-
no teórico, consideravam o traba-
lho um mal que devia ser reduzido
ao mínimo, quando não evitado.

A nova forma de produção em
série, que foi aperfeiçoada com a
invenção, por Henry Ford em 1908,
da linha de montagem, cria uma
nova forma de consumo, na qual
a abundância de produtos e a
estandarização deles começa a
ser comum na sociedade. Isto pro-
voca que a especialização no tra-
balho seja levada às máximas con-
seqüências. Taylor chega a defen-
der que cada trabalhador deve re-
petir, milhares de vezes por dia,
um só gesto, com o intuito de au-
mentar assim a eficiência na pro-
dução, pr incipal  fator de ma-
ximização dos benefícios da in-
dústr ia.  Exatamente como faz
Chaplin, ironicamente, no seu fil-
me “Tempos modernos”. Também
os espaços nas fábr icas são
especializados, começa a se divi-
dir o armazém do depósito, as se-
ções de produção se dividem tam-
bém, assim como os escritórios e
oficinas.

A produção estandarizada cria
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uma nova necessidade, a de ven-
der milhares de produtos iguais, é
por isso que são criadas as mo-
das, e nascem as lojas de depar-
tamentos, os supermercados, com
preços únicos e fixos. Henry Ford
falava “os americanos podem com-
prar carros de qualquer cor, desde
que sejam pretos”. A perda de tem-
po para trocar as tintas, o que im-
plicava em maiores custos, fazia
com que apenas fosse possível,
para vender o modelo T em menos
de US$ 1000, fabricá-los todos de
uma única cor.

Em síntese, as sociedades vi-
veram diferentes épocas desde o
início da História, com períodos de
estabilidade mais ou menos lon-
gos, avanços tecnológicos mais ou
menos revolucionários, mas em
nenhum outro momento se viveu
uma mudança tão radical como
esta, que mudou a maneira de pen-
sar, de se ver, de se organizar, de
trabalhar e produzir, a até as rela-
ções familiares, de poder, e soci-
ais.

A automação nas indústrias em
geral, e a robótica em particular,
embora tenham seus antecedentes
desde tempos muito remotos, ga-
nharam um auge sem precedentes
durante a Revolução Industrial.
Dentre as primeiras invenções,
podem se destacar a fiandeira de
fusos múlt iplos de Hargreaves
(1770), a máquina de f iar de
Cromptom (1779), o tear mecânico
de Car twright (1785), o tear de
Jacquard (1801) e outras.

Mais recentemente, foram de-
senvolvidas duas tecnologias que
podem se denominar como o ante-
cedente imediato da robótica: o
comando numérico e o telecoman-
do. O comando numérico é uma
tecnologia desenvolvida por John
Parsons, em finais da década de
40, e consiste na programação de
uma máquina operatriz através de
números introduzidos nela e que
podem significar, por exemplo, as
coordenadas de uma peça a ser
usinada. O telecomando trata do
uso de um manipulador remoto con-
trolado por um ser humano. Uma
combinação de telecomando e co-

mando numérico formam a base do
robô moderno. Deve-se a dois ci-
entistas a confluência dessas duas
tecnologias e as vantagens
conseguidas nas aplicações indus-
triais práticas. O primeiro foi o in-
ventor br i tânico Cyr i l  Walter
Kenward, que foi o primeiro a pa-
tentear um dispositivo robótico em
março de 1954. O segundo cientis-
ta é o inventor nor te-americano
George C. Devol.

Mas o conceito do moderno robô
industrial foi criado por Joseph
Engelberger. Em 1962, junto com
Devol, desenvolveu o primeiro pro-
tót ipo de robô, chamado de
Unimate, a ser utilizado em aplica-
ções industriais diversas concre-
tas. A primeira instalação registra-
da do robô Unimate aconteceu na
Ford Motor Company para descar-
regamento de uma máquina de fun-
dição sob pressão.

Posteriormente, a maioria dos
desenvolvimentos em robótica ba-
searam-se no desenvolvimento da
tecnologia de computadores e
microprocessadores em geral. Em-
bora os computadores estivessem
disponíveis comercialmente desde
o início da robótica, foi somente em
meados da década de 70 que, com
seu aumento de velocidade e ca-
pacidade, se tornaram adequados
como controladores de operações
de robôs. Hoje em dia, praticamen-
te todos os robôs industriais utili-
zam como controlador um compu-
tador pessoal ou algum outro tipo
de controlador digital programável,
como pode ser um CLP (controlador
lógico programável).

A SOCIEDADE
PÓS-INDUSTRIAL

Embora não constitua uma opi-
nião unânime, numerosos autores
consideram encerrada a era indus-
trial. A razão para isso é que, nos
últimos 20 anos, as mudanças nos
sistemas de produção, de distribui-
ção e propaganda, na forma de tra-
balhar, e até nos fatores de poder
e as relações humanas dentro de
cada sociedade, mudaram tão ra-
dicalmente, que esta época real-

mente tem muito pouco a ver com
respeito àquela outra na qual nos-
sos pais cresceram, com seus va-
lores e princípios e, principalmen-
te, com seus costumes.

Existem muitas mudanças di-
fíceis de detalhar, mas não seria
um erro afirmar que uma das mais
impor tantes se deu no trabalho.
Até agora, tanto na era industrial
quanto na era pré-industrial, a
maioria da população realizava um
trabalho físico, inclusive, o próprio
conceito de trabalho era associa-
do ao suor e ao cansaço. Atual-
mente, embora seja claro que con-
tinuam existindo tarefas que exi-
gem um grande esforço físico, a
maioria dos trabalhadores realizam
tarefas intelectuais, ou pelo me-
nos que não exigem um desgaste
excessivo.

Outra característica desta so-
ciedade é a preocupação com a
ecologia, pois durante anos a pro-
dução era o único fator importan-
te para o sistema industrial, sem
considerar os danos ao ambiente
provocados; a par tir de agora e
cada vez mais, as sociedades se
preocupam pelo conhecido termo
“crescimento sustentável” .  A
globalização também permitiu que
produtos, que durante séculos ti-
veram um ciclo de obtenção de
matéria prima, produção e venda
dentro de uma mesma sociedade,
começassem a ser produzidos
nos mais diversos países, monta-
dos em outros, e vendidos no mun-
do todo. A informação chega a to-
dos os cantos do mundo em for-
ma instantânea, tanto a “oficial”
através dos meios de comunica-
ção, como a alternativa através da
Internet. A biotecnologia e a ma-
nipulação genética ganham espa-
ços nunca antes suspeitados. Se
privilegia, cada vez mais, até o
ponto de constituir uma verdadei-
ra indústria, as idéias e as cria-
ções, criando verdadeiros merca-
dos de idéias e patentes. O
teletrabalho também vai ganhan-
do espaço, permitindo a cada vez
mais trabalhadores (embora ainda
seja um número reduzido, é
indubitável que a tendência é cres-
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cente), se relacionar com seus pa-
trões e clientes apenas por correio
eletrônico, evitando deslocamentos
físicos. A fabricação também mu-
dou, deixando de ser es-
tandadizada, em forma totalmente
uniformizada e precisando portan-
to das modas de consumo, para
voltar a ser, quase como era nos
tempos da produção exclusivamen-
te artesanal, uma produção perso-
nalizada, segundo o gosto do cli-
ente.

Outra característica totalmente
recente nesta sociedade, é o de-
senvolvimento e a produção de ma-
teriais primários não existentes na
natureza. Durante séculos, o ho-
mem utilizou apenas os materiais
existentes na natureza ou deriva-
dos deles, como aço, por exemplo.
Hoje são produzidos materiais to-
talmente desenvolvidos em labora-
tório. Para a fabricação do motor
Fire, por exemplo, é necessário um
tipo de porcelana particularmente
resistente. Então, em muitos casos
primeiro desenvolve-se a matéria
prima, para depois desenvolver o
produto.

Mas, talvez a maior dessas mu-
danças todas consista nos meios
de produção automatizados. O tra-
balho repetitivo ou excessivamen-
te simples está sendo cada vez
mais realizado por máquinas, res-
tando para os humanos o trabalho
intelectual ou cr iativo, como foi
mencionado anteriormente. Isto que
hoje em dia se observa claramen-
te em qualquer indústria de manu-
fatura, na realidade, é a conclusão
de um processo que veio se dando
através dos anos. Daniel Bell, em
1956, descobriu que nos Estados
Unidos o número de empregados
“colarinhos brancos” ultrapassava
o número de operários no chão da
fábrica, estimando assim que o
mundo caminhava na direção à pre-
dominância do setor de serviços.
Assim, a nova sociedade se fun-
da, na realidade, mais no tempo
vago e não no trabalho, mais na
criatividade do que na produção,
mais nas idéias do que no esforço
puramente físico.

Este aumento dos empregados

de escritório e do setor de servi-
ços em geral foi muito gradual. Na
medida em que as máquinas podi-
am substituir a mão de obra huma-
na, esta mudança ia cobrando for-
ma. Como foi mencionado na se-
ção anterior, na verdade, bem no
início da era industrial já existiam
máquinas na indústria têxtil utiliza-
das no lugar de operários. Mas foi
com o desenvolvimento dos circui-
tos integrados em larga escala
(VLSI) que a eletrônica, e portanto
também os microprocessadores,
começaram a se desenvolver ace-
leradamente. Em poucos anos, pri-
meiro a eletrônica, e depois a
informática, deram saltos de quali-
dade enormes, permit indo à
robótica se converter numa reali-
dade em qualquer indústria de ma-
nufatura.

Observe-se na tabela 1  adian-
te, alguns dados que, embora in-
completos e desatualizados, per-
mitem ter uma idéia sobre o cres-
cimento da população de robôs ins-
talados nas indústrias.

A robotização, evidentemente,
melhorou a produção em qualida-
de e quantidade. A Fiat fabrica,
atualmente, com quatorze horas
de trabalho, o mesmo produto que,
há quinze anos, fabricava em cen-
to e setenta horas. Antigamente,
para fabricar uma máquina de es-
crever mecânica, a Olivetti empre-
gava oitenta horas de trabalho hu-
mano. Hoje são construídos com-
putadores pessoais em trinta e
cinco minutos. Assim, nos países
da Comunidade Européia, calcu-
la-se que 50% da produção é i-
material, o pessoal empregado di-
minui 1% ao ano, sendo que nas
grandes empresas este índice
chega a 4%.

Nas primeiras aplicações da
robótica, os robôs eram principal-
mente empregados em tarefas pe-
rigosas, ou que exigiam manuseio
de elementos pesados ou difíceis
de manipular, por exemplo, na sol-
da de dutos ou elementos pesa-
dos. Nos pr imeiros anos da
automação, portanto, o desempre-
go não chegava a ser considerá-
vel. Mas, na medida que os robôs

foram se aperfeiçoando, foram
sendo criados novos algoritmos de
controle mais precisos, e foram se
sofisticando os computadores uti-
l izados como controladores, os
robôs foram substituindo mão de
obra humana em tarefas que eram
típicas dos operários, isto é, nas
tarefas repeti t ivas da l inha de
montagem, por exemplo no
embutimento de acessórios, pin-
tura, acabamento, usinagem, des-
locamento de material, entre mui-
tas outras tarefas agora au-
tomatizadas. Mas também o de-
senvolvimento da informática per-
mitiu substituir não apenas operá-
rios, como muitos empregados “co-
larinhos brancos”, uma vez que é
possível fazer transferências ban-
cár ias,  arquivar dados, fazer
planilhas e cálculos, e se comuni-
car com o resto da empresa com
ajuda de computadores. Até secre-
tárias, seguranças, telefonistas e
outras tarefas foram substituídas
por dispositivos eletrônicos. O de-
safio de maximizar a eficiência ou
produção sobre horas de trabalho,
está se concretizando reduzindo
as horas de trabalho ao máximo
possível.

Isto já era o sonho de
Aristóteles, há 2500 anos, quando
divagava: “Ah, se um dia os teares
pudessem se mover sozinhos, sem
o auxílio de qualquer escravo...”.
Hoje, o sonho de Aristóteles é rea-
lidade numa fábrica japonesa total-
mente robotizada.

O PROBLEMA DO
DESEMPREGO

Na sociedade contemporânea,
o problema do desemprego parece
se alastrar por todos os países,
desrespeitando as fronteiras entre
países desenvolvidos e subdesen-
volvidos. Numerosos são os argu-
mentos que se esgrimem para
explicá-lo, diversas as razões que
os Governos dão para esse flagelo,
várias as estratégias, em geral
infrutuosas, que se utilizam para
combatê-lo. Ser ia conveniente,
pelo menos, analisar algumas das
razões que, sem dúvida, motivam
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esse desemprego em alguma me-
dida.

Muitos dos países subdesen-
volvidos sofrem um desa-
quecimento da economia, com
paulatinamente menores investi-
mentos nos setores produtivos,
principalmente na indústria, e con-
seqüente falta de criação de pos-
tos de trabalho. Baixos salários,
possibil i tados pela permanente
flexibilização dos contratos de tra-
balho a fim de reduzir os custos
de produção, provocam uma que-
da no nível de consumo da popu-
lação que, por sua vez, provoca
uma queda na produção por falta
de vendas, e portanto demissões
devido à falta de produtividade.
Isto que acontece em alguma me-
dida em diversos mercados, se vê
mais claramente em alguns produ-
tos, ta l  como no mercado
automotor, mas o círculo vicioso
é geral e a maioria dos países oci-
dentais sofreram nos últimos anos
uma redução no nível de consu-
mo.

Em muitos desses países, ju-
ros altos são implementados pe-
los Bancos Centrais (o Brasil é re-
cordista nesse quesito), a fim de
atrair investimentos estrangeiros,
que, na maioria dos casos, não
são aplicados nos setores produ-
tivos mas sim no setor financeiro,
atraídos pelo retorno fácil e rápi-
do, assim como pela liquidez ime-

diata. Esses mesmos juros altos
aumentam a dívida interna dos
países, o que dificulta a aplicação
de recursos no setor público, com
a conseqüente queda nas
contratações, tradicionalmente nu-
merosas, nesse setor. Além dis-
so, dificultam, quando não impe-
dem, o acesso ao crédito para as
empresas em geral, e principal-
mente para as indústrias que pre-
cisam de um alto capital de insta-
lação a fim de adquirir os ativos
necessários para seu funciona-
mento, ou por exemplo para o agro,
que precisa desse crédito para as
colheitas. A falta de crédito é um
dos fatores mais relevantes da
falta de investimento na produção.

Outro dos fatores neste merca-
do globalizado, é a permanente di-
minuição das alíquotas de impor-
tação, medidas sempre impostas,
principalmente aos países subde-
senvolvidos, pelos órgãos interna-
cionais tais como FMI, Banco Mun-
dial e OMC. Essas baixas alíquotas
provocam a impossibilidade de con-
corrência com produtos fabricados
com mão de obra barata em outros
países, em muitos casos mão de
obra semi-escrava, ou com produ-
ções auxiliadas com subsídios,
vantagens fiscais, isenções de ta-
rifas públicas, e outros tipos de
benefícios que constituem “dum-
ping” e contra os quais os produ-
tos fabricados em nossos países

não podem concorrer, levando à
falência nossas indústrias. A indús-
tria têxtil sofreu claramente com
esse fenômeno. Os países pode-
rosos, no entanto, protegem-se com
altas alíquotas de importação, co-
tas, subsídios, entre outros meca-
nismos freqüentemente utilizados,
ou simples proibições de comércio
como acontece com o caso de
Cuba.

A par tir dos anos 80, com o
auge do neoliberalismo, muitos
Estados privatizaram as empresas
públicas, sob a filosofia de reduzir
o Estado, a fim de torná-lo mais
eficiente diminuindo os déficits fis-
cais. Essas empresas, em muitos
casos utilizadas como “cabides” de
emprego, passaram por “re-
estruturações”, procurando ma-
ximizar a eficiência, o que na gran-
de maioria dos casos significou
demissões em massa.

Cabe se apontar também que,
principalmente nos países in-
dustrializados, as próprias indús-
trias não aplicam seus lucros em
reinvestimentos produtivos, mas
preferem fazê-lo no mercado finan-
ceiro, pelas razões apontadas an-
teriormente, provocando ganhos
dos mais altos da história, sem
aumento nenhum da produção. Os
empresários obtêm empréstimos a
juros cada vez mais convenientes,
gozam de incentivos fiscais cada
vez maiores, reduzem os benefíci-
os trabalhistas cada vez mais, e
no entanto vêem seus lucros au-
mentados de maneira inédita. A
esse maior ganho dos empregado-
res corresponde uma diminuição da
receita estatal, um aumento do de-
semprego e um decréscimo na qua-
lidade de vida dos trabalhadores.

No meio desse contexto, sem
dúvida que o uso massivo da
tecnologia é, em muitos casos, um
dos menores agentes causadores
do desemprego. Mas é inegável
que, principalmente nos países al-
tamente industrializados, em que
essa tecnologia é amplamente uti-
lizada, a mesma provoca a substi-
tuição da mão de obra humana por
robôs, computadores, e máquinas
em geral que realizam o trabalho

Tabela 1 - Alguns dados sobre a população de robôs.
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de maneira mais precisa, rápida e
eficiente. Principalmente em indús-
trias de manufatura, montagem, e
metalúrgicas esse fenômeno é
mais explícito.

Durante os primeiros anos da
automação industrial, a tecnologia
fez com que deixassem de existir
alguns empregos para gerar outros
mais qualificados e, talvez, em
maior proporção. Porém, com o de-
senvolvimento da eletrônica e prin-
cipalmente dos mi croproces-
sadores, esse equilíbrio se rom-
peu, e os empregos perdidos pelo
uso da tecnologia não são mais
compensados por novos investi-
mentos ou novos tipos de empre-
go.

Nos dias atuais, o desemprego
deixou de ser um problema pura-
mente circunstancial, um efeito
colateral e indesejável de uma teo-
ria econômica imposta mundial-
mente e aceita por todos os seto-
res sem maiores questionamentos,
quase como se fosse o sistema
naturalmente adequado à condição
humana. Sem dúvida, o alto de-
semprego é um produto causado e
provocado direta e propositalmen-
te pela aplicação dessas ideologi-
as neoliberais e economias de
mercado. Justifica-se isso na razão
de que o desemprego tem uma fun-
ção estrutural na economia de mer-
cado, serve para precarizar ainda
mais o emprego existente, sob a
ameaça ao empregado de que é fa-
cilmente substituível, diminuir os
salários e os direitos trabalhistas
em geral, aumentando os lucros
das empresas.

O desemprego deixou de ser um
problema econômico para se con-
ver ter num problema social dos
mais graves e urgentes. O desem-
pregado fica exposto à miséria,
sem acesso a bem nenhum e sem
nenhuma proteção, ou a cada vez
menos, por parte do Estado. É des-
pojado dos seus bens e, portanto,
na prática também dos seus direi-
tos, principalmente o maior deles,
o direito à vida. Pois nenhuma pro-
visão é tomada no sentido de cui-
dar da sua saúde, alimentação,
moradia, entre outros “benefícios”,

dos quais o Estado neoliberal cada
vez mais se desentende, deixan-
do o indivíduo livrado às suas pró-
prias forças para subsistir, isto é,
no caso do desempregado, sim-
plesmente nenhuma. Quando o in-
divíduo tenta se apropriar desse
direito, numa tentativa desespera-
da por subsistir, então passa a ser
um delinqüente, um marginal, al-
guém que não merece o convívio
entre os mortais “civilizados”.

Inclusive, o próprio termo “de-
semprego” se acha privado do seu
verdadeiro sentido, recobrindo um
fenômeno diferente daquele outro,
totalmente obsoleto, que parece
indicar.

Isto não é, definitivamente, um
fenômeno circunstancial e isolado.
Em 1958, exist iam na França
25000 desempregados, em 1996,
esse número subiu para 3,5 mi-
lhões. Existem ao redor de 120
milhões de desempregados no
mundo, 35 milhões nos países in-
dustrializados, 18 milhões na Eu-
ropa.1

Entretanto, os Estados utilizam
diversas armas para lutar contra
esse flagelo. Uma das principais,
imposta pelo mesmo sistema que
provoca e deseja esse desempre-
go, é a flexibilização dos contratos
de trabalho. Entendeu-se, magica-
mente, que a dif iculdade de
contratação e de demissão, os di-
reitos trabalhistas, o salário míni-
mo supostamente alto, as férias
remuneradas, eram onerosos para
as empresas, encareciam a produ-
ção, impediam a concorrência, e
por tanto, geravam desemprego.
Mas a verdade é que determinados
países extinguiram quase que to-
talmente qualquer direito trabalhis-
ta, aboliram o salário mínimo, a jor-
nada máxima de trabalho, faltou
apenas aprovar novamente a es-
cravatura, e a maioria das empre-
sas que se beneficiaram com essa
flexibilização (em muitos casos os
próprios Estados) não geraram um
único emprego. Apenas por uma
simples razão: não precisavam de
mais trabalhadores. Acreditou-se
durante anos (e acredita-se ainda!)
que a prosperidade das empresas

implica a prosperidade dos traba-
lhadores. Todavia, à empresa ofe-
recem-se todo tipo de benefícios,
subvenções, possibilidades de con-
tratos vantajosos e a fim de que
ofereça empregos e não se deslo-
que para outro lugar. Benevolente,
ela aceita, mas não emprega nin-
guém, e fecha ou ameaça faze-lo
se tudo não correr conforme a sua
vontade 2 . Os órgãos internacio-
nais, zelosos protetores dos ideais
do mundo livre, defendem e incen-
tivam tais flexibilizações. Assim o
Banco Mundial afirma: “Uma flexi-
bilidade aumentada do mercado de
trabalho é essencial para todas as
regiões que empreendem reformas
em profundidade”. O FMI vai ainda
mais longe: “Os Governos europeus
não devem deixar que os temores
suscitados pelas conseqüências da
sua ação sobre a distribuição de
renda os impeçam de lançar-se
com audácia numa reforma profun-
da dos mercados de trabalho. A
flexibilização destes últimos pas-
sa pela mudança do seguro-de-
semprego, do salário mínimo legal
e das disposições que protegem o
emprego”.3

Outra arma utilizada foi a atra-
ção de investimentos estrangeiros,
principalmente mediante sedutores
mercados financeiros que propor-
cionam lucros rápidos e fáceis.
Esperavam-se os investidores e
seu dinheiro como maná chovido
do céu para eliminar a fome e a
miséria do povo. Os investimentos,
em muitos casos, efetivamente
chegam. Mas claro que quase nun-
ca são aplicados na produção, no
setor de serviços, na sociedade em
geral, não criando, em definitivo,
nenhum posto de trabalho.

A falta de emprego, pelo visto
até aqui, deve-se a diversos e com-
plexos fatores. Mas principalmen-
te nos países industrializados, o
avanço tecnológico provocou um
fato inédito na História da Humani-
dade: para produzir todos os bens
e serviços de que ela precisa, sim-
plesmente não fazem mais falta
todos os trabalhadores. A época do
pleno emprego, principalmente en-
tre a Segunda Guerra e os anos 80,
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não voltará mais, e parece utópico
sonhar com esse retorno como se
estivéssemos vivendo uma crise
“passageira”, da qual o próprio sis-
tema, tal como se alguma vez con-
seguiu, vai se encarregar.

O desemprego, em diferentes
medidas, invade todas as classes
sociais e todas as sociedades,
acarretando miséria, insegurança,
sentimentos de vergonha em razão
dos descaminhos de uma socieda-
de que o considera uma exceção à
regra geral estabelecida para sem-
pre. Uma sociedade que pretende
seguir seu caminho por uma via que
não existe mais, em vez de procurar
outras. Longe de representar uma li-
beração favorável a todos, próxima
de uma fantasia paradisíaca, o de-
saparecimento do emprego torna-se
uma ameaça, já que o trabalho con-
tinua sendo necessário de uma ma-
neira muito lógica, não mais à socie-
dade, nem mesmo à produção, mas,
precisamente, à sobrevivência da-
queles que não trabalham, e para os
quais não têm outro meio de subsis-
tência que aquele emprego que não
existe.

Uma quantidade importante de
seres humanos já não é mais ne-
cessária ao pequeno número que
molda a economia e detém o po-
der. Segundo a lógica reinante,
essa multidão não tem razão para
viver neste mundo.

Segundo V. Forrester, “houve,
sem dúvida, tempos de angústias
mais amargas, de miséria mais
acerba, de atrocidades sem medi-
das, de crueldades infinitamente
mais ostensivas; mas jamais hou-
ve outro tempo tão fria, geral, e
radicalmente perigoso”.

CONCLUSÃO

Desde o início dos tempos, o ho-
mem teve que trabalhar duro para
ganhar seu sustento. Desde a ex-
pulsão de Adão e Eva do Jardim
do Éden, carregando com eles a
sentença Bíblica que obrigou o ho-
mem a “ganhar o pão com o suor
do rosto”, que a humanidade pro-
cura se livrar dessa “maldição” ou,
pelo menos, diminuir seus efeitos

Bibliografia

- Arthur Critchlow: Intro-
duction to robotics. Mac-
millan publishing company. USA.
1985.

- Shimon Y. Nof: Handbook
of industrial robotics. John
Wiley and sons. USA. 1985.

- Mikell Groover, Mitchell
Weiss, et.al.: Robótica. Tec-
nologia e programação. Mc
Graw – Hill. São Paulo. 1989.

- Viviane Forrester: O horror
econômico. Editora UNESP. São
Paulo. 1997.

- Domenico de Masi: O ócio
criativo. Editora Sextante. Rio de
Janeiro. 2000.

1 Dados de 1995. Fonte:
Hassoun & Rey

2 Lembre-se da famosa bri-
ga entre Rio e São Paulo pela
instalação da fábrica de cami-
nhões da Volkswagen, que aca-
bou se instalando em Resende.
Inúmeros benefícios renderam
apenas 2000 empregos diretos.
Outro exemplo é a não aceita-
ção por parte do governo do PT
de certos benefícios fiscais que
gozava a Ford no Rio Grande
do Sul. A mudança para a
Bahia foi imediata.

3 Boletim do FMI, 23 de maio
de 1994, citado por Hal imi,
1994.

o máximo possível. Estamos, tal-
vez pela primeira vez na História
da Humanidade, nas portas de atin-
gir tal objetivo. Robôs poderiam fa-
zer todo o trabalho pesado, plan-
tar, colher, fabricar eletrodomésti-
cos e aparelhos eletrônicos, fazer
tarefas domésticas e até fabricar
as máquinas que farão outros tra-
balhos, deixando para o homem
apenas as tarefas de criação, or-
ganização e controle. O homem só
deveria util izar sua imaginação
para idealizar em que os robôs po-
dem aumentar ainda mais o con-
forto das pessoas. Muito mais tem-
po livre, para dedicar ao lazer, à
cultura, às artes, à educação e ao
pensamento poderia beneficiar so-
ciedade.

Segundo o sociólogo De Masi:
“não se trata de auspiciar o melhor
dos mundos possíveis, mas o me-
lhor dos mundos realizados até ago-
ra. Onde as operações tediosas,
cansativas e perigosas sejam de-
sempenhadas pelas máquinas e as
riquezas por elas produzidas sejam
distribuídas com base a um princí-
pio de solidariedade, e não de
competitividade. Um mundo onde
as vítimas em potencial do progres-
so possam usufruir das vantagens
por ele derivadas, em que o traba-
lho intelectual e criativo seja divi-
dido de forma equânime e organi-
zado de maneira não alienante.
Onde o tempo livre seja resgatado
da banalidade, do consumismo e
da violência, e em que a cultura em
seu conjunto, e não a economia,
guie o agir social.”

Mas é claro que para que esse
paraíso seja apenas imaginável, é
necessário que as riquezas gera-
das pelo uso da tecnologia sejam
justamente distribuídas. Que todas
as pessoas tenham acesso a es-
ses benefícios, e não apenas os
donos das empresas que vêem re-
duzidos seus custos de produção
e aumentados seus lucros, en-
quanto o operário desempregado
fica sem possibilidade de acesso
a bem nenhum.

Será que a solução é ficar no
passado, negar ou desconsiderar
os avanços tecnológicos, rejeitar a

possibilidade de melhorar a produ-
ção em qualidade e quantidade, em
prol de uma distribuição maciça de
empregos?

Pensamos que não é essa a so-
lução.

Hoje, mais do que nunca, a
questão da justa distribuição das
riquezas exige um amplo debate por
parte de toda a sociedade, e atual-
mente os Governos têm o dever de
dar respostas a seus povos.   l
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RTD e Termopares
Wendell de Queiróz Lamas

Na edição anterior, foram explanados os
fundamentos básicos das medidas de tem-
peratura enfatizando os termistores NTC e
PTC, os quais variam sua resistência em fun-
ção da temperatura quanto a seu coeficiente
positivo ou negativo, respectivamente para
PTC e NTC, sendo incluídos alguns exemplos
práticos.

Nesta segunda parte sobre sensores de tem-
peratura, serão explorados os conceitos envol-
vidos nas aplicações dos termo-resistores
(RTD) e dos termopares, componentes ampla-
mente difundidos no meio produtivo, sendo fa-
cilmente encontrados em plantas industriais nas
quais as medidas de temperatura sejam cruciais
aos processos envolvidos.

RTD

s RTD (Resistence  Tem-
perature Detectors ) são dis-
positivos construídos de fio
enrolado e de uma película

fina, que trabalham pelo princípio
físico do coeficiente de tempera-
tura da resistência elétrica dos
metais. São quase lineares sobre
uma larga escala de temperatura,
e podem ser feitos pequenos o bas-
tante para ter tempos de resposta
de uma fração de segundo. Reque-
rem uma corrente elétrica para pro-
duzir uma queda de tensão através
do sensor que pode, então, ser man-
tido por um dispositivo de leitura ex-
terna calibrado.

O metal mais utilizado na cons-
trução de termo-resistências é a Pla-
tina, sendo encapsulados em bulbos
cerâmicos ou de vidro. Os modelos
mais utilizados atualmente são: Pt-
25,5 Ω, Pt-100 Ω, Pt-120 Ω, Pt-130
Ω e Pt-500 Ω, sendo que na indús-
tria o mais conhecido e utilizado é o
Pt-100 Ω (a 0 °C). Uma liga compos-
ta de cobre e níquel também é utili-
zada na construção de detectores de
temperatura por variação de resistên-
cia elétrica (RTD).

A faixa de temperatura à qual um
RTD pode ser submetido para leitura
varia conforme a norma de padroni-

zação em uso. A norma ASTM E1137
padroniza esta faixa de -200 °C a 650
°C; já a norma DIN IEC 751, padroni-
za de -200 °C a 850 °C.

Com relação à precisão dos dis-
positivos, as termo-resistências são
divididas em duas classes: A e B. A
figura 1 ilustra o comportamento
dessas duas classes em função dos
erros apresentados nas medições.

Aplicações de RTD

- Sensores de Temperatura
Os sensores de temperatura for-

necem uma mudança de parâmetro

físico, tal como a resistência ou a
saída de tensão elétrica que
corresponde a uma mudança de tem-
peratura. Estes sensores são apro-
priados para as aplicações que re-
querem de dispositivos de pequenas
dimensões, a precisão e suas saí-
das lineares. São permutáveis sem
recalibração.

A ponta de prova mostrada na fi-
gura 2  está disponível para sistemas
que requerem precisão de ±0,004 °C
ou melhor. Para temperaturas entre
0 °C e 60 °C, chega a uma precisão
de ±0,001 °C. Sua calibração se-
gue o padrão NIST.

Figura 1 - Desvios permitidos (em ºC) conforme a faixa de temperatura para RTD de Platina.

SensorSensorSensorSensorSensores téres téres téres téres térmicos - micos - micos - micos - micos - 22222a Par Par Par Par Partetetetete
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TERMOPARES

Os termopares são sensores de
temperatura apropriados para o uso
com todo o feitio de instrumentos
projetados ou programados para o
uso com tipos de termopares pré-
estabelecidos. São dispositivos
baseados no princípio de que, en-
quanto dois metais dissimilares
forem juntados, uma tensão pré-
estabelecida será gerada, a qual
relata a diferença de temperatura
entre a junção medida e a junção
de referência (conexão ao disposi-
tivo de medida). A seleção do me-
lhor tipo de termopar, ou seja a es-
colha dos metais usados em sua
construção, é baseada na tempe-
ratura de aplicação, atmosfera,
comprimento requerido do serviço,
precisão e custo. Quando a substi-
tuição de um termopar se faz ne-
cessária, é da máxima importân-
cia que o tipo do termopar empre-
gado na reposição combine com
aquele do instrumento de medição.
Os tipos diferentes de termopar
têm curvas muito diferentes da ten-
são de saída. É também adequado
que o termopar ou o fio de exten-
são do termopar, do tipo apropria-
do, seja usado por toda a extensão
desde o elemento de sensoriamento
até o elemento de medida. Os gran-
des erros podem ser gerados e pro-
pagados se esta prática não for se-
guida.

Cuidados para uma
Boa Leitura

A seleção do tamanho do fio usa-
do no sensor de termopar é depen-
dente da aplicação. Sendo o fator

Figura 2 – Ponta de prova padrão a
Termistor Modelos 5640 - 5644 (Hart

Scientific, Inc.).

principal de escolha a necessidade
de uma longa vida útil do sensor a
elevadas temperaturas, a escolha
recairia sobre fios de tamanhos maio-
res. Quando a sensibilidade for o in-
teresse maior, os tamanhos meno-
res de fio deverão ser usados.

Desde que o efeito de condução
do calor do ponto aquecido do
termopar seja minimizado, a ponta de
prova do termopar deverá ser sufici-
entemente comprida. A menos que
haja uma imersão suficiente, as lei-
turas serão pouco precisas. Sugere-
se que o termopar seja imerso para
uma distância mínima equivalente a
quatro vezes o diâmetro exterior de
um tubo de proteção.

Termopares devem estar sem-
pre em uma posição para ter um
relacionamento preciso da tempe-
ratura com a carga de trabalho.
Geralmente, o termopar deve es-
tar situado entre a carga de traba-
lho e a fonte de calor e ser encon-
trado aproximadamente a 1/3 da
distância da carga de trabalho à
fonte de calor. Atente para a tabe-
la 1, acima.

Como foi salientado, as condi-
ções físicas envolvidas no siste-
ma de medição, assim como as
ambientais, influenciam considera-

velmente nas medições mais críti-
cas. Buscando diminuir, senão eli-
minar, tais influências e os efeitos
porventura provocados, são
adotados vários tipos de monta-
gem, chamados a dois fios, a três
fios e a quatro fios.

A figura 3  apresenta a montagem
a dois fios. Cada terminal do bulbo
recebe uma ligação. Essa montagem
é adequada para leituras a serem
realizadas considerando-se um fio de
bitola 2,0 mm, à distância de até
3,0 m.

A figura 4 ilustra a montagem a
três fios. Este tipo de montagem é o
mais utilizado industrialmente, pois
se caracteriza pela precisão e pela
facilidade de confecção. Nesse caso,
o terceiro fio compensa a variação
da resistência elétrica.

Na montagem a quatro f ios,
como vista na figura 5, existem
duas ligações conectadas a cada
terminal do bulbo, sendo dois ca-
bos para tensão e dois para cor-
rente. Alcançando-se, assim, o to-
tal balanceamento das resistên-
cias. Tal característica faz com
que, ao serem interligadas corre-
tamente ao instrumento de indica-
ção,  essas resistências adicionais
tenham seus valores desprezíveis

Tabela 1 – Relação de tipos de materiais utilizados na construção de termopares e suas faixas
de atuação (RTI Electronics, Inc.).
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em relação ao sistema. É essa a
montagem mais precisa, sendo uti-
lizada onde a precisão das medi-
das se fizer necessária. Por ter uma
construção bastante trabalhosa e
complexa, esse tipo é usado co-
mercialmente apenas em casos
muito crít icos, assim, seu uso
mantém-se restrito a laboratórios de
calibração.

Termos ligados aos
Termopares

Junção fria ou junção de refe-
rência –  É a junção geralmente no
dispositivo de medição, que é man-
tida em uma temperatura relativa-
mente constante.

Compensação da junção fria  -
Mede a temperatura ambiente na
conexão do fio do termopar ao dis-
positivo de medição. Isto permite a
(leitura exata) da temperatura na jun-
ção quente pelo dispositivo de medi-
ção.

Elemento duplo  - Dois elemen-
tos de termopar abrigados dentro de
um conjunto da montagem do
termopar.

Fio de extensão  -  Fios que
conectam o próprio termopar a uma
junção de referência, por exemplo,
controlador, receptor, registrador,
etc. O fio de extensão deve ser do
mesmo tipo que o termopar.
Plugues e tomadas especiais fei-
tas das mesmas l igas que o
termopar seriam usadas se uma
(conexão rápida) fosse requerida
para a aplicação.

Junção Aterrada  – Os conduto-
res internos deste termopar são sol-
dados diretamente ao material
circunvizinho da bainha, dando for-
ma a uma junção integral completa-
mente selada.

Junção Infundada  - Embora os
condutores internos do termopar se-
jam soldados juntos, eles são isola-
dos eletricamente do material exter-
no da bainha e não conectados à
bainha de qualquer maneira. Os
termopares de junção infundada são
ideais para o uso em soluções
condutoras ou onde a isolação do
circuito seja requerida. As junções
infundadas são requeridas onde os

instrumentos de medição não forne-
cem isolação canal a canal.

Junção Exposta  - O ponto de
junção ou de medição do termopar

é exposto sem nenhum conjunto
de proteção ou tubo. Os
termopares de junção exposta,
devido a seu projeto, oferecem ao

Figura 3 - Montagem a dois fios.

Figura 4 - Montagem a três fios.

Figura 5 - Montagem a quatro fios.
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Figura 6 – Exemplos de termopares já encapsulados (Universidade de Aveiro – Instituto de
Investigação).

usuário o tempo de resposta mais
rápido.

Junção Quente  - a junção de me-
dição.

Comprimento de Imersão  - A
parcela do termopar que é sujeita à
temperatura que está sendo medida.

Junção de Medição  - A junção
em um termopar que meça realmen-
te a temperatura do objeto.
Freqüentemente referida como junção
a quente.

Tubo de Proteção  - Um tubo
como montagem em que o termopar
é instalado a fim de proteger o ele-
mento dos ambientes severos.

Thermowell  - um tubo fechado
na extremidade, enfiado ou
flangeado, que seja montado direta-
mente ao processo ou à embarca-
ção, projetado para proteger o
termopar dos processos vizinhos.

Códigos de cores de
Termopares

A cor da fiação do termopar é co-
dificada por tipos do termopar. Paí-
ses diferentes utilizam o código de
cor diferente. A coloração do reves-
timento é, às vezes, uma listra colo-
rida em vez de uma cor contínua
como mostrada. Veja a figura 6 .

CONCLUSÃO

Como foi visto, há uma grande
variedade de elementos sensores
para temperatura.

Essa quantidade de dispositivos,
apoiados por sua qualidade, têm
sido, no decorrer dos anos, um ali-
cerce significativo nos processos
produtivos em geral, principalmente
naqueles em que a influência térmi-
ca é um fator crítico.

Esses elementos para detecção
de variações térmicas estão presen-
tes, como exemplificado, sendo apli-
cados em controle da temperatura
ambiente e de líquidos, compensa-
ção de superaquecimento de moto-
res e de transformadores, em siste-
mas de refrigeração, enfim, numa
ampla gama de aplicações.

Assim, observa-se a importância,
embora muitas vezes discreta, des-
se naipe de transdutores.      l
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CNC para High
Speed Cutting

Retrofitting
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ste talvez seja o tópico mais
explorado atualmente no
ramo de máquinas CNC. Toda
a teoria de ganho de produti-

vidade com máquinas CNC já é de
vasto conhecimento entre usuários
e proprietários de indústrias e
ferramentarias.

A Máquina CNC substituiu a con-
vencional, com boa vantagem. Pra-
ticamente, é unânime a opinião de
que uma indústria moderna não pode
conviver sem máquinas CNC. Isso
tudo foi um movimento talvez de
magnitude similar à revolução indus-
trial.

As máquinas CNC das décadas
de 70, 80 e 90 bateram as suas
antecessoras em tecnologia – as
máquinas automáticas - e essas úl-
timas desbancaram os processos
artesanais do século 19.

Num trabalho de regressão cro-
nológica, o mundo viveu até meados
do século 19 um cenário de capaci-
dade de produção praticamente es-
tagnado. A partir daí e até um século
depois – digamos até 1960 – o
surgimento de máquinas automáticas
elevou a capacidade produtiva a um
novo patamar.

Dessa data para frente, o início
do emprego de máquinas CNC ele-
vou mais uma vez a capacidade pro-
dutiva a um terceiro patamar e, atu-
almente, há pelo menos uns 5 anos,
já se ouve falar de uma tecnologia
sucessora chamada de Usinagem de
Alta Velocidade.

A usinagem em High Speed –
atente para a comparação – no mí-
nimo dobra a produtividade de qual-
quer máquina CNC atual e sem cus-

tar o dobro para aquisição. O me-
lhor é que temos máquinas nacio-
nais já sendo fabricadas com esta
tecnologia cujos preços, pelo me-
nos não em sua totalidade, estão
atrelados à uma moeda estrangei-
ra.

Ainda mais interessante é que
a sua máquina antiga, que você
está planejando retrofitar, pode
sim passar já para o patamar de
uma máquina High Speed. A uso
correto de guias, patins e fusos,
combinados com uma estrutura
fundida bem envelhecida, ajudam

muito – mas não são tudo – para
tornar sua máquina antiga um su-
pra-sumo da alta velocidade de
usinagem.

Existe um trabalho adicional de
análise estrutural, altamente
enfocado em vibrações e conseqüen-
te alteração de inércias, que ao final
aponta alterações necessárias para
que o uso em alta velocidade não
venha a provocar trincas e rachadu-
ras na base e em cabeçotes, além é
claro, de garantir a rigidez e geome-
tria do suporte de ferramentas e fixa-
ção da peça.

Figura 1 - Gráfico de amplitude x freqüência de ressonância.

Figura 2 - Gráfico comparativo entre a estrutura original e a estrutura otimizada.
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Para os adoradores da teoria do
controle clássico, vai aí uma expli-
cação deste trabalho de análise es-
trutural: o trabalho consiste em mo-
dificar a inércia das partes fixas e
móveis, de forma que a freqüência
de ressonância da estrutura seja
agora movida bem mais para a direi-
ta do espectro. Veja figuras 1  e 2.

Quando formos falar de retrofitting
de estruturas mecânicas, aí vamos
entrar mais a fundo neste assunto.
Neste ponto apenas fique com a in-
formação de que para transformar
sua máquina convencional ou CNC
em máquina High Speed, é impres-
cindível uma alteração mecânica es-
trutural. Se você negligenciar este
fato e apenas trocar motorização e
CNC, poderá estar compromentendo,
e muito, a estrutura de sua máquina
e daí jogando todo o investimento
fora.

Nas edições anteriores falei mui-
to sobre seleção de um CNC para
o seu retrofitting. Nesta, vou encer-
rar a série auxiliando-o a escolher
um CNC para quando seu
retrofitting objetivar uma máquina
High Speed.

Todos os exemplos serão basea-
dos em máquinas-fresadoras High
Speed, que são os modelos mais em
evidência na atualidade.

PROCESSO
 CONVENCIONAL

DE USINAGEM

Cada vez mais peças automobi-
lísticas, de eletrodomésticos, de
mobiliário e enfim de uso geral, es-
tão sendo fabricadas por injeção de
plástico termorrígido. As máquinas
injetoras de plástico precisam de um
molde aonde será “derramado” o plás-
tico líquido – o material estrutural.

Ao final do processo, com a aber-
tura do molde, temos a peça acaba-
da, praticamente pronta para a utili-
zação. Tudo então parte do princípio
de que já existe um molde para inje-
ção. Mas como produzir o molde?

Responder a esta pergunta é a
essência deste artigo. Antigamente,
antes do advento dos sistemas CAD,
o molde era feito realmente em resi-
na e daí utilizavam-se sucessivos

processos de comparação e corre-
ção para se obter a forma final da
ferramenta em aço. O processo era
lento e impreciso. A confecção do
molde dependia muito mais da habi-
lidade do operador do que de algum
processo automático.

Com o surgimento de máquinas
CNC com o recurso de digitalização,
o molde em resina ou até em aço
passou a ser copiado em forma das
coordenadas X,Y,Z de sua superfí-
cie final e o arquivo, armazenado em
disco rígido.

Com este arquivo de pontos
X,Y,Z, a superfície poderia ser
reproduzida, por exemplo com uma
ferramenta de fresa de topo sobre
um material bruto. Pronto! Já te-
mos como armazenar o perfil de
um molde. Doravante farei referên-
cia várias vezes a um arquivo de
pontos X, Y, Z. Lembre-se deste
conceito porque ele é inclusive um
produto para a indústria de moldes
e matrizes.

Uma outra forma de obtermos
uma superfície X,Y,Z que não o da
digitalização, é o da geração da mes-
ma através de computador. Com pro-
gramas CAD 3D , qualquer superfí-
cie pode ser modelada e depois, atra-
vés de Softwares de CAM, o cami-
nho que a ferramenta percorrerá so-
bre estes pontos, também é deter-
minado.  No final, a saída do software
de CAM é uma seqüência de pon-
tos que a ferramenta deverá percor-
rer.

Entre os pontos, o percurso da
ferramenta é na grande maioria, um
segmento de reta. Como não se de-
sejam “cantos” ou segmentação de
superfície, procura-se manter a dis-
tância de um ponto a outro na or-
dem de centésimos de milímetro.
Quanto menor for a distância entre
os pontos, mais fiel será a superfí-

cie final em relação ao modelo origi-
nal.

Em contrapartida, com incremen-
tos menores, teremos cada vez mais
pontos e daí o arquivo vai ficando
cada vez maior. Um exemplo disso é
um molde de sola de sandália de plás-
tico para verão ocupa um arquivo de
cerca de 5 Mb. Uma capa de pára-
choque de carro, cerca de 20 Mb. Uma
lanterna de ré, cerca de 11 Mb.

O desenho em si já não é simples.
Depois de pronto ele tem todo o valor
de horas e engenharia agregados.
Somados ao custo do CAM e de ou-
tras ferramentas-acessórios de refi-
namento, pode-se dizer que o arqui-
vo final é um bem de capital da em-
presa e que costuma ser guardado em
servidores de grande capacidade
criptográfica. Estou lendo este mês
um artigo da “AVIONICS” – uma re-
vista especializada em novidades
para a indústria aeroespacial, que
comenta que certa fábrica de aviões,
localizada em Washington, EUA pos-
sui US$ 50,000,000 (cinqüenta mi-
lhões de dólares) de arquivos. É um
belo dinheiro em engenharia e
otimização de processos.

Somado ao programa de CAM,
existem também ferramentas corre-
tas, máquinas e dispositivos.

Se você for verificar bem a com-
posição de custo de um molde, o
material bruto é uma parcela bem
pequena. A maioria do custo está no
pagamento de horas-máquina e
software para a geração da superfí-
cie.

Falamos sobre a definição de um
arquivo X,Y, Z e de algumas caracte-
rísticas, especialmente de seu tama-
nho, e que por isso deve ser armaze-
nado em disco rígido. Se local ou em
drive de rede, pouco importa, desde
que se tenha procedimentos de back-
up.

Para que se tornem úteis, devem
ser transmitidos para uma máquina
CNC. Usualmente, isso se dá via pro-
tocolo RS232C (comunicação serial
com protocolo de conferência por pa-
ridade). Toda máquina CNC possui
uma porta dita como “serial” e um
buffer para programas.

Os dados que chegam vão para
este buffer. Na medida que o

Figura 3 – Digitalização de superfícies.
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processamento vai seguindo, o CNC
vai consumindo dados do buffer, li-
berando mais espaço para que o PC
envie mais dados, isso se comporta
assim até o final do programa.

Do lado do PC o único cuidado é
o de setar um valor de transmissão
alto o suficiente para que o gargalo
seja a máquina. Assim, apesar de a
máquina não possuir um disco rígi-
do de gigabytes, isso tanto faz por-
que está se utilizando do disco ex-
terno que está no PC.

Perceba, por esta linha de con-
dução do assunto, que todo o pro-
blema de uma velocidade de
usinagem baixa está na máquina e
não no PC ou no CAD & CAM. Se
tivermos recursos de CNC que per-
mitam alta velocidade de
processamento e especialmente de
algorítmos dedicados para
interpolações, então o movimento
dos eixos será talvez tão rápido do
que a transmissão do PC.

O comportamento preliminar da
máquina e os recursos de CNC se-
rão daqui para frente explorados.
Quando nada diferente for menci-
onado, considere que o arquivo
fonte da peça é do formato de pon-
tos X,Y,Z – via digitalização ou
CAD.

COMPORTAMENTO DA MÁQUINA
SEM A ATIVAÇÃO DE RECUR-

SOS DE OTIMIZAÇÃO

Parta da máquina com eixos pa-
rados na posição X=0, Y=0 e Z=0 e
agora entre com um comando de des-
locamento (para facilitar somente em
X) para X = 5000 (milímetros), com
velocidade de G1 para 5 m/min.

Então, se cronometrarmos o pe-
ríodo que o carro se desloca, chega-
remos ao tempo de 1 min. Isso já
era o esperado, pois o percurso de
5000 mm, quando percorrido a uma
velocidade de 5 m/min (5000 mm/
min) consome 1 minuto.

O comando para esta linha é clás-
sico da programação de CNC: G1
X5000 F5000. Se você não está fa-
miliarizado com programação CNC,
tudo bem, pois este exemplo é sim-
ples e os demais são todos da mes-
ma complexidade.

Agora faça com que a máquina
percorra os mesmos 5000 mm, po-
rém de 10 em 10 mm. O programa
ficaria então como mostrado no có-
digo-fonte 1 .

Com este programa, a máquina
percorre 10 mm, pára, parte e per-
corre mais 10 mm, pára, parte...e
assim por diante até atingir os mes-
mos 5000 mm de percurso. Se me-
dirmos o tempo, este será algumas
vezes maior que o do deslocamen-
to anterior. Isso porque a máquina
não sabe onde terá de encerrar o
movimento: não há um pré-
processamento.

Isso é o mesmo que você faz
quando está se dirigindo pela pri-
meira vez a um endereço onde
nunca esteve: leva mais tempo,
seja perguntando ou observando
mapas e indicações do que quan-
do o caminho já é conhecido. Ago-
ra, se você já estiver acompanha-
do de alguém que conhece o des-
tino e o trajeto, então a viagem
será mais curta.

O CNC também possui alguma
“ajudas” para tornar o deslocamento
mais rápido. Estes recursos anteci-
pam os pontos que o CNC deverá
percorrer de forma que ele possa
fazê-lo sem perda da velocidade ini-
cial. Vamos lá!

LOOK AHEAD

Dizemos que o CNC está livre para
se deslocar na velocidade programa-
da, contudo deve estar sempre “olhan-
do” um certo número de blocos à fren-
te. Digamos que observe 20 blocos,
por exemplo. Daí, se ao se deslocar
ele perceber que o vigésimo bloco já
é um bloco sem movimento, então ele
começará a desacelerar agora para
então parar completamente naquele
vigésimo bloco.

A CNC possui uma variável de
controle do número de blocos para look
ahead. Em geral, esta variável vem
com o valor 1, podendo ser progra-
mada para até 1000, sem bem que na
prática não seja necessário.

Observe que um valor alto de Look
Ahead não é vantajoso, pois a máqui-
na começa a desacelerar muito antes
do final da seqüência de pontos. Já
um valor muito baixo também não vai
resolver porque a máquina vai limitar
automaticamente sua velocidade de
forma que consiga parar completa-
mente quando enxergar um bloco sem
movimento.

A máquina trabalha na segurança,
não deixando que a ferramenta ultra-
passe a cota final. Isso a qualquer
custo. Atente para a figura 5 .

O valor ótimo de Look Ahead de-
pende da peça em usinagem e da di-
nâmica da máquina. A capacidade do
CNC em processar Look Ahead tem
quase nenhuma influência sobre o
tempo de corte. Sem dificuldade, você
encontra CNCs  de até 6 ou mais anos
atrás onde a função de Look Ahead já
existia e um número superior a 100
blocos já era permitido.

Para a seleção, preocupe-se com
um CNC que possua Look Ahead de
capacidade mínima de 100 blocos.
Contudo, observe que o Look Ahead
é até um recurso standard da maioria
dos CNCs da atualidade, portanto di-
zer que um CNC possui Look Ahead
não é nenhum benefício e sim uma
característica já esperada.

COMPRESSORES

Do tempo do meu PC 386 SX de
25 MHz, lembro-me bem da dificulda-
de que existia para rodar programas

Figura 4 - A curva original e curva segmen-
tada com diferentes incrementos.

R0 = 0

G1 F5000

WHILE R0 =< 5000 DO

Begin

XR0

R0 = R0+10

End

Código-fonte 1
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que necessitassem de proces-
samento matemático de alta veloci-
dade. Acontecia que ao se necessi-
tar desse processamento, a CPU
atendia simultaneamente a outros
periféricos, além, é claro, de admi-
nistrar o sistema operacional. DOS
6.2 na época.

Era o tempo dos programas de
CAD ainda para a plataforma DOS,
que voce ativava ao escrever ACAD
no prompt de comando. Isso hoje são
só lembranças, já que os sistemas
de CAD em uso dentro das indústri-
as e também nas escolas, utilizam-
se de plataformas como o Windows
por exemplo.

Ainda nos tempos remotos – 1989,
1990 e 1991, quando tentávamos ro-
dar um CAD e o desenho criado gera-
va um arquivo do tamanho médio de
uns 250 K, o computador já apresen-
tava lentidão. A quantidade de opera-
ções matemáticas simultâneas que
ocorriam ao, por exemplo, girar a figu-
ra, era tamanha, que o refresh de tela
demorava ao menos 1 segundo para
ir de um quadro a outro.

Isso irritava muito, além de oca-
sionalmente travar o micro. No mes-
mo ano de 1990, a Intel lançou um
chip que podia ser instalado nas pla-
cas-mãe dos 386, com a função de
tratar o processamento matemático
em paralelo com as funções princi-
pais do processador.

Esse chip era chamado de co-
processador aritimético, família 387.
Após a instalação deste chip na pla-
ca-mãe, o micro apresentava uma
performance revolucionária em com-
paração com a anterior.

Os programas de CAD rodavam
como se 100% da CPU estivesse tra-
balhando só para eles. O limite en-
tão ficou realmente na capacidade de
endereçamento dos 386 e no clock
interno. Com novos processadores e
mais memória, o bom e velho CAD
foi até subsituído por versões mais
requintadas, sem apresentar perda
de performance.

Toda esta introdução serviu
apenas para lembrarmos que exis-
tiu um chip “acelerador” do pro-
cessamento matemático, chama-
do de co-processador, distinto do
processador principal e que, como

este, era também instalado na pla-
ca-mãe do PC.

No CNC o caso é o mesmo, po-
rém não é necessário instalar o chip,
que já deve estar lá. Certos CNCs já
informam que o processamento está
otimizado, enquanto que para outros
faz-se necessária a devida habilita-
ção do opcional.

Compressão de dados é o nome
dado ao uso dos recursos disponí-
veis para este auxílio de pro-
cessamento. Quando dizemos que
um CNC possui “compressores”,
estamos imediatamente fazendo re-
ferência à habilidade do CNC de exe-
cutar processamento matemático
em velocidade superior (normalmen-
te 4 à 5 vezes) à do sistema tradici-
onal.

Vamos voltar ao problema da
usinagem em alta velocidade. Num
primeiro instante, parece que é real-
mente de um compressor que preci-
samos para fazer os eixos do CNC
moverem-se fielmente, porém em
uma velocidade maior.

Sem dúvida, esse é o recurso fun-
damental para uma usinagem em
alta velocidade. Quando os com-
pressores estão ativados, os blocos
do CNC são processados de forma
a que a trajetória entre os pontos se
configure como uma curva po-
linomial e não como um segmento
de reta.

Lembrando das aulas de cálculo
númerico, um pequeno número de
pontos é lido à frente, contabilizados
e, através destes, gera-se um po-

linômio que passa pelos pontos.
Acompanhe a figura 6 .

Os polinômios que são gerados
com os compressores podem ser de
grau 3 ou grau 5. Quando é de grau
3, a curva polinomial adere mais ao
segmento de reta, enquanto que para
grau 5 ela se distancia um pouco. Já
em termos de velocidade, a curva de
grau 5, pela maior suaviade entre
pontos, apresenta melhor resultado
que a de grau 3.

Examine se o CNC que você
está comprando possui o recurso de
interpolação linear com o uso de
compressores, e em caso afirmati-
vo, em qual grau de interpolação
polinomial.

Um caso empírico, de segmentos
de reta da ordem de 0,01 mm que
sem o uso de compressores eram
executados à uma velocidade de 2
m/min, com eles, podem ser execu-

Figura 5 - Look Ahead.

Figura 6 - Curva segmentada x polinomial
grau 3 x polinomial grau 5.
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tados entre 7 à 8 m/min com
polinômios de grau 3.

Para a programação, a utilização
dos compressores não requer ne-
nhum tratamento especial de sinta-
xe e são modais. Veja este progra-
ma-exemplo no código-fonte 2 .

CURVAS SPLINES

Apesar de eficientes, os
polinômios não são – felizmente –
as únicas curvas de que dispomos
para acelerar a movimentação dos
eixos do CNC.

Por definição, pontos que dizemos
como estritamente pertencentes a
um polinômio, consistem naqueles
que são raízes de alguma de suas
derivadas. Se são assim, então por
recorrência, eles pertencem à curva.

Mas qual é o mal de pertence-
rem à curva? Você sabe que um
programa de CAD é que gera os
pontos para a curva e que tais pon-
tos são passados ao CNC, prove-
nientes do PC, através de comuni-
cação serial.

A eficiência do protocolo RS232C
é alta, mas ele não é infalível. Pode
ocorrer que um ponto chegue ao CNC
com seu sinal trocado, por exemplo
ou ainda que a falha tenha ocorrido
quando na geração do ponto pelo
software de CAD.

Pronto, temos então riscos sufi-
cientes para temer em relação à uti-
lização da interpolação polinomial.

A solução para este problema veio
com a criação do algorítmo de Bezier
que será ilustrado mais a frente. De
início, ainda mais pela sua simplici-
dade, a primeira curva a ser apresen-
tada é a AKIMA.

O algorítmo de AKIMA perfaz que
a um conjunto de pontos no plano,
sejam por eles passados um
polinômio de grau 3 (figura 7 ).

Perceba pelo desenho, que a cur-
va tem uma forte aderência aos seg-
mentos de reta.

Um outro algorítmo é o da cur-
va CUBIC SPLINE, também num
polinômio de grau 3, porém com
menor aderência à curva segmen-
tada (figura 8 ).

Uma observação importante é
que o ganho que se tem com estas
duas Splines está na suavidade da
curva e não na velocidade de
interpolação. Veja que em todo o tó-
pico sobre Spline não foi citada a
presença de um compressor, portan-
to não é de esperar uma performance
tão revolucionária.

As velocidades de pro-
cessamento e movimentação de ei-
xos com Splines são, em média, o
dobro das mesmas no caso de
interpolação em segmento de reta e
ainda com um acabamento bem
melhor. Ai está o ganho com o uso
da Spline – no acabamento.

Como não dispomos de um
processamento paralelo, o CNC
deve também gerar o polinômio si-
multâneamente ao controle dos ei-
xos. Se você t iver uma CPU
turbinada, como um Pentium III por
exemplo, pode irá  até perceber
uma velocidade maior dos eixos do

que simplesmente o dobro, contu-
do, principalmente pelo requisito
custo de aquisição, estas CPUs são
caras.

Dica:  prefira uma CPU mais sim-
ples, mas que possua um compres-
sor do que uma CPU incrementada.

Como foi mencionado anterior-
mente, estas curvas por serem
polinomiais por definição, sofrem do
risco de passarem por pontos “fal-
sos”, caso que como dito, foi resol-
vido por Bezier.

Bezier pensou diferente de todos
no aspecto de interpolações com
polinômios. Ao invés de obrigarmos a
curva a passar pelos pontos de con-
trole, vamos fazer com que ela “ten-
da” a esses pontos, porém sem ne-
cessariamente fazê-la passar por eles.

Para Bezier, os pontos gerados
pelo CAD foram tratados como pon-
tos de controle e não como pontos
da trajetória. Uma vez que o incre-
mento é sempre centesimal ou infe-
rior, muito pouca diferença faz se a
curva for fiel ou não a tal ponto, pois
ela tenderá a ele de qualquer forma.

A essa tendência, Bezier atribui
pesos, que são classificados entre
0 e 3. Com peso alto, digamos 2,8,
a curva Bezier praticamente passa
pelo ponto de controle, enquanto que
para um peso bem pequeno, diga-
mos 0,1, ela nem considera o
ponto.Observe a figura 9 .

Pertencente à família de curvas
Spline, pois são produto de geração
interna de polinômios, as curvas
Bezier são geralmente denominadas
de B-Splines. Tais curvas têm como
definição um algorítmo de controle
de terceira dimensão a saber: X, Y e

10 G90 G1 F8000

N20 COMPCURV ; ativação do

compressor de grau 5

N30 Y40

N50 X100.000 Z100.000

N51 X 100.010 Z100.010

N52 X 100.020 Z100.020

.

...

.....

N5340 X 102.030 Z105.090

. .

...

....

N202000 M30

Código-fonte 2

Figura 7 - AKIMA SPLINE. Figura 8 - CUBIC SPLINE.
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o peso W. Ou seja, para cada ponto
dos segmentos X, Y, a curva Bezier
tem um peso W.

A grande vantagem disso está em
que para pontos falsos não se faz
necessária uma nova geração com-
pleta do programa, e sim apenas na-
quele exato ponto podemos aplicar
peso nulo e pronto: este já está fora
da curva.

Uma outra vantagem das curvas
Bezier é a possibilidade de aplicar
pesos diferenciados em diferentes
regiões da peça. Exemplo disso são
cantos vivos da peça final; deseja-
mos que nesta região a aderência da
curva aos pontos de controle seja
total e não suave.

Já para uma peça de fuselagem
de aeronave, por exemplo, queremos
um supremacia da suavidade, por-
tanto a aderência é baixa.

Devido a este recurso de adapta-
ção da mesma curva a diversos ca-
sos, ela passou a ser um padrão para
a indústria de moldes e matrizes, as-
sim é claro, como para programas de
CAD.

A uma extrapolação desta Spline
de Bezier para uma superfície seg-
mentada é dada o nome de NURBS.
Os algorítmos de NURBS são por
definição algorítmos de Bezier para
superfícies tridimensionais. Na se-
qüência temos algumas figuras
exemplo (figura 10  e 11).

A difusão de NURBS é maciça
hoje na indústria. Existe um ganho
de velocidade, mas esse não é o prin-
cipal fator; a qualidade do acabamen-
to é, com NURBS, o melhor resulta-
do que se pode obter. Com NURBS,
superfícies e programas X, Y, Z e W

são criados e armazenados em dis-
co rígido.

Não é todo o CNC que tem a ha-
bilidade de ler esta quarta dimensão:
o peso, portanto atenção a este as-
pecto ao selecionar o CNC para sua
aplicação.

A sintaxe deste comando é bem
simples e não diferente da dos com-
pressores. Aliás, vou utilizar o mes-
mo exemplo, porém com curvas
Spline (veja o código-fonte 3 )

Perceba que estamos incluindo
o comando W após a seqüência de
coordenadas. Se estivéssemos
interpolando com AKIMA ou
CUBIC, não poderíamos aplicar o
peso.

Note também que propositalmen-
te reduzi o avanço F para que fique
memorizado que com Splines, não
obtemos uma velocidade tão grande
quanto em polinômios, e sim um
melhor acabamento.

CURVAS POLINOMIAIS COM
PRÉ-PROCESSADORES

Vimos que com compressores,
polinômios são gerados pelo CNC
através de um arquivo de pontos
X,Y,Z discretos, provenientes de um
CAD/CAM. Esse método permitia
uma alta velocidade de corte, porém
estávamos correndo o risco de ter-
mos pontos falsos e com isso dani-
ficar uma peça após por exemplo, já

se ter passado 1 hora de usinagem.
O resultado disso seria uma perda
de material, ferramenta e principal-
mente hora-máquina.

Esse caso não é freqüente, mas
corre-se esse risco.

Depois, através das Splines, co-
nhecemos um método de aprimora-
mento da qualidade da superfície atra-
vés das curvas Bezier e Nurbs, que
por melhor que seja o resultado final
em termos de acabamento, pode ser
lento demais para o que se espera da
máquina em termos de rendimento.

Isso acontece, apenas reforçan-
do o que foi dito anteriormente, por-
que o processador está se encar-
regando de controlar os eixos en-
quanto compõe a curva polinomial
que forma o Spline. Em outras pa-
lavras, dispende muita capacidade
de processamento com alocação
dinâmica de memória, simul-

Figura 9 - Curva BEZIER.

Figura 10 - Figura com NURBS.

Figura 11 - Com NURBS.
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tâneamente com o controle de ei-
xos e interrupções de Hardware e
da CPU do PLC.

Felizmente, existe uma saída para
este impasse, contudo não são todos
os CNCs que possuem este recurso.
Se você quer o melhor acabamento
através de NURBS e também o má-
ximo em velocidade de corte, seu
CNC deve possuir uma função de in-
terpretação de polinômios gerados ex-
ternamente por um PC. Complicado?
Explico melhor a seguir.

Sistemas mo-
dernos de CAD/
CAM permitem a
geração e teste
de consistência
de forma através
da simulação do
caminho da ferra-
menta, controlan-
do a aceleração
máxima por um
parâmetro de en-
trada.

Em movimen-
tos bruscos da
ferramenta, a sua
aceleração ins-
tantânea será
grande e prova-
velmente maior
que o valor de se-
gurança. Se este
caso vier a acon-
tecer, o próprio
CAM interrompe
a simulação grá-
fica e corrige o
ponto falso.

Tais sistemas de CAD/CAM per-
mitem também atribuir peso aos
pontos da superfície gerada, em re-
lação aos pontos de controle. Pode-
se inclusive aumentar o número de
pontos em uma determinada região,
com maior detalhamento e reduzir
em outra onde o perfil não se altera
tanto.

Como saída desses sistemas,
pode ser escolhida a opção de uma
série de polinômios, definida através
de seus coeficientes e não mais em
pontos discretos. Resta então que o
CNC possua capacidade de ler e in-
terpretar tais polinômios.

Se isso for possível com seu
CNC, tenha certeza de que é a me-
lhor opção dos dias atuais. Usual-
mente, o comando de interpretação
de polinômios é a função POLY – lin-
guagem de alto nível.

Programando POLY e receben-
do o programa já em formato de
polinômio, tratado anteriormente
com NURBS por um sistema CAD/
CAM, sua máquina será imbatí-
vel em termos de tempo e quali-
dade de peça. Atente para a fi-
gura 12 .

N10 G90 G1 F4000
N20 BSPLINE ; ativação da Spline
de Bezier
N30 Y40
N50 X100.000 Z100.000 W1
N51 X 100.010 Z100.010 W1
N52 X 100.020 Z100.020 W1.5
.
...
.....
N5340 X 102.030 Z105.090 W0.9
. .
...
....

N202000 M30

Código-fonte 3 O investimento aqui não é pe-
queno. CNCs com intrepretador de
polinômios são sistemas de últi-
ma geração e empatados em
performance estão também siste-
mas de CAD/CAM com controle de
malha por NURBS e geração de
saída em coeficientes polinômias.

Atenção leitor! A era da máquina
High-Speed não está começando: ela
já existe há poucos anos, portanto
se você planeja um retrofitting, lem-
bre-se de que tal recurso será exigi-
do pelo mercado num futuro bem pró-
ximo e sua máquina deve estar pre-
parada. Tais máquinas CNC são di-
tas como de terceira geração.

Com os conhecimentos do arti-
go atual, fecho aqui a série de dis-
cussão sobre a seleção de um CNC
para retrofitting. Nos próximos, ire-
mos nos aprofundar em motorização,
drives e mecânica.

Tenho recebido uma quantidade
razoável de e-mails sobre criação de
telas e ciclos de usinagem
customizados para CNC. Provavel-
mente, não na série de retrofitting,
mas ainda nesta Revista, vamos
abordar este tópico.         l

Figura 12 – Comando POLY.
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Modelagem de sólidosModelagem de sólidosModelagem de sólidosModelagem de sólidosModelagem de sólidos
Sérgio Eduardo Macedo Rezende

PPPPP
ara se construir desenhos
complexos é necessário sa-
ber bem como criar e mani-
pular sólidos simples que, ao

serem combinados, formarão uma
peça ou um sistema com vários com-
ponentes. Aprendemos a construir al-
guns destes sólidos simples: o para-
lelepípedo (box), o cilindro (cylinder)
e a esfera (sphere). Nesta etapa co-
nheceremos outros sólidos primitivos
como o cone, o toróide e a cunha.
Também serão ensinados comandos
para realizar revolução e extrusão,
além de combinar estas entidades
por meio de união, subtração,
intersecção. Para encerrar utilizare-
mos alguns recursos para cortar só-
lidos. A partir dos conceitos básicos
ensinados até esta parte, o usuário
terá condições para criar praticamen-
te qualquer tipo de geometria. Quan-
do não se tem prática é um pouco
demorado fazer estas construções,
mas exercitando bastante haverá
bons resultados conforme é mostra-
do na figura da abertura .

Toolbar Solid e Toolbar Surface

Uma par te dos usuários de
AutoCAD que possui prática, costu-

ma acionar os comandos pelo tecla-
do. Outros fazem isto por meio de
toolbar; para aqueles que tiverem in-
teresse em utilizar esta ferramenta,
vá ao menu superior em View,
Toolbars, e marque a opção Solids.
O mesmo serve para a opção
Surfaces com o objetivo de construir
superfícies (figura 1) .

A vantagem das toolbars é para
lembrar com maior facilidade os re-
cursos disponíveis e ativá-los por
meio de ícones. Será fácil identificá-
los à medida em que os comandos
forem ensinados através do menu
de comandos, assim o usuário po-
derá acioná-lo pelo teclado ou pelo
ícone.

Figura 1 – Toolbar Solid e Surface.

AutoCAD 3D - AutoCAD 3D - AutoCAD 3D - AutoCAD 3D - AutoCAD 3D - 44444a Par Par Par Par Partetetetete
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Cone

Quando se pretende representar
um desenho com partes pontiagu-
das como a figura 2 , é interessan-
te utilizar este comando para fazer
cones. Para isto basta informar um
ponto no qual ele será construído,
o valor do raio da base e a altura.

Siga estes comandos para cons-
truir o cone da figura 3 :

Command: cone
Current wire frame density:

ISOLINES=4
Specify center point for base of

cone or [Elliptical] <0,0,0>: (Clique
em um ponto da tela)

Specify radius for base of cone
or [Diameter]: 10

Specify height of cone or [Apex]:
20

Command: hide

Torus

Em muitos casos precisamos
representar desenhos de “orings”,
anéis de vedação, argolas e molas
com seção circular. Para estes ti-
pos de construção faremos uso do
comando torus para construir
toróides, depois vamos alterá-lo
como quisermos mais adiante. Pre-
cisamos escolher o ponto de cons-
trução, o raio maior e o raio do tubo.
Para isso, acione o ícone corres-
pondente ao torus na toolbar solid
ou siga as instruções abaixo para
indicarmos os valores. Veja os re-
sultados na figura 4 .

Command: torus
Current wire frame density:

ISOLINES=4
Specify center of torus <0,0,0>:

(Clique em um ponto da tela)
Specify radius of torus or

[Diameter]: 14
Specify radius of tube or

[Diameter]: 2
Command: hide

Wedge

Se precisarmos representar um
plano inclinado, podemos utilizar
este comando que constrói cunhas.

Este primitivo não é tão importan-
te pois, na modelagem de sólidos,
basta fazermos um paralelepípedo
(box) e cortá-lo com um plano, re-
curso que será explicado mais adi-
ante. Vamos aplicar este comando
para conhecê-lo melhor. Definire-
mos um ponto base, depois esco-
lheremos a opção para digitarmos
os comprimentos, em seguida o
comprimento, espessura e altura.
Veja o significado destes compri-
mentos na figura 5 . Caso a cunha
não esteja na posição desejada,
rode-a com o comando rotate3d ou
mova-a com o comando move.

Figura 2 – Exemplo no uso de cones. Figura 3 – Cone.

Figura 4 – Torus.

Figura 5 – Wedge.
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Command: wedge
Specify first corner of wedge or

[CEnter]  <0,0,0>: (Clique em um
ponto qualquer)

Specify corner or [Cube/Length]:
l (Digitaremos os comprimentos)

Specify length: 10
Specify width: 20
Specify height: 30
Command: hide

MODELAGEM DE
SÓLIDOS

Aprendemos a construir todos
os sólidos primitivos, e com eles
podemos construir diversas figuras
complexas. No entanto, ainda pre-
cisamos saber modelar estes sóli-
dos, isto é, combiná-los e manipu-
larmos figuras bidimensionais com-
plexas para transformá-las em
tridimensionais. Inicialmente, va-
mos ensinar os comandos referen-
tes a extrusão e revolução segui-
dos pelo recurso CSG para combi-
nar sólidos, corte e seção trans-
versal. Dessa forma será possível
encerrar todo o estudo referente a
criação e manipulação de sólidos
no espaço e, com prática, pode-se
criar desenhos como o ilustrado na
figura 6 .

Extrude

Diversos projetos são feitos em
duas dimensões e para ilustrá-los

melhor uma al-
ternat iva é
transformá-los
em tr id imen-
sionais. A for-
ma de fazer
isto é por meio
do comando
extrude que
fará uma
extrusão de de-
senhos que, no
entanto, preci-
sam constituir
uma única enti-
dade. Para isso
precisamos fa-
zer com que
segmentos de
l inhas sejam

unidos de alguma forma. Pode-se
fazer isto utilizando o comando
pline que, à medida que se vai
construindo o desenho em 2D com
linhas, elas serão consideradas
uma entidade. Todavia, como fa-
zer nos casos em que já temos de-
senhos prontos feitos com linhas
e arcos? Para resolver este pro-
blema faremos uso do comando
pedit novamente. Construa o de-
senho exibido na figura 7  para
apl icarmos o pedit  e depois o
extrude.

Command: pedit
Select polyline: (Selecione uma

linha qualquer)
Object selected is not a po-

lyline
Do you want to turn it into one?

<Y> (Dê Enter)
Enter an option [Close/Join/

Width/Edit ver tex/Fit/Spline/
Decurve/Ltype

gen/Undo]: j (Para unir todas li-
nhas em uma entidade)

Select objects: (Selecione todos
os objetos e dê Enter)

13 segments added to polyline
Enter an option [Open/Join/Width/

Edit vertex/Fit/Spline/Decurve/Ltype
gen/Undo]: (Dê Enter)

Neste momento temos todos os
segmentos formando uma única
entidade. É muito importante lem-
brarmos que as linhas devem for-

mar uma figura sem aberturas para
que a extrusão funcione. O dese-
nho da f igura 8  não pode ser
extrudado.

Ao acionar o comando extrude
selecione a figura, digite a altura de
extrusão e dê Enter. Posicione a vi-
são em isométrica com o vpoint  a
fim de vermos os resultados da fi-
gura 9 .

Command: extrude

Figura 6 – Trem de pouso feito com sólidos.

Figura 7 – Exemplo para aplicar o extrude.

Figura 8 – Figura aberta.

Figura 9 – Extrude.
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define axis by [Object/X (axis)/Y
(axis)]: (Clique no início do eixo de
rotação)

Specify endpoint of axis: (Clique
no fim do eixo de rotação)

Specify angle of revolution <360>:
(Dê Enter)

CSG

Este é um recurso bastante im-
portante nos programas de CAD. Ele
serve basicamente para unir, sub-
trair ou encontrar a intersecção en-
tre sólidos. Para termos acesso a
estes comandos, basta acionarmos
a toolbar Solids Editing mostrada na
figura 14 . Explicaremos basicamen-
te os recursos de união, subtração
e intersecção mostrados na figura
15.

Union

Depois de criar diversos sólidos
que se interceptam formando um
desenho e se ter certeza de que
ele não será modificado, é conve-
niente unir estes elementos para
ser mais prático mover e trabalhar

com o desenho. Este recurso é útil
quando desenhamos não uma
peça mas um sistema composto
por vários componentes que, por
sua vez, possuem vários sólidos.
Para praticar, construa os dois ci-
lindros que se cruzam no ponto
médio conforme a figura 16 , e siga
as instruções acionando o coman-
do union pelo ícone da toolbar ou
pelo menu de comandos. Observe
também a figura 17 .

Command: union
Select objects: (Selecione os ci-

lindros e dê Enter)

Subtract

Este é um dos recursos mais im-
portantes do CSG pois é bastante
comum termos desenhos com orifí-
cios. Para isto temos o desenho prin-
cipal e o secundário, que subtrairá

Figura 10 – Fazendo o path.

Current wire frame density:
ISOLINES=4

Select objects: (Selecione a figu-
ra)

Select objects: 1 found
Specify height of extrusion or

[Path]: 30
Specify angle of taper for

extrusion <0>: (Dê Enter)
Command: vpoint
Current view direction:

VIEWDIR=0.0000,0.0000,1.0000
Specify a view point or [Rotate]

<display compass and tripod>: -1,-
1,1

Regenerating model.
Command: hide

Quando se pede a altura de
extrusão (height of extrusion) e
digitamos path, podemos fazer uma
extrusão seguindo uma curva. Faça
a reta da figura 10  e aplique este
recurso chegando no resultado da fi-
gura 11 .

Revolve

Quando estudamos as superfí-
cies, tínhamos o comando para gi-
rar curvas e formar uma superfície
de revolução. O comando equiva-
lente para sólidos é o revolve (rev).
Assim como no caso do extrude,
para aplicar este comando precisa-
mos utilizar o pedit e o desenho não
pode ter aberturas. Vamos praticar
o revolve construindo uma polia.
Primeiramente, desenhamos seu
corte longitudinal e um eixo que
será utilizado como base da revo-
lução, apresentados na figura 12 .

Aplique o comando pedit da mes-
ma forma que foi visto antes com o
objetivo de preparar a figura para a
extrusão. Vamos agora aplicar o re-
volve para chegar ao resultado da
figura 13 :

Command: rev
REVOLVE
Current wire frame density:

ISOLINES=4
Select objects: (Selecione a po-

lia)
Select objects: 1 found
Specify star t point for axis of

revolution or

Figura 11 – Resultado com o path.

Figura 12 – Corte da polia a ser rodada.

Figura 13 – Polia rodada.
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do principal. Isto é, do sólido princi-
pal será subtraído o sólido secundá-
rio. Aproveite o desenho da figura 16
e aplique a seqüência de comandos
mostrada abaixo para compreender
melhor este comando e obter a figu-
ra 18.

Command: Subtract
SUBTRACT Select solids and

regions to subtract from ..
Select objects: (Selecione apenas

o cilindro do qual se subtrairá o ou-
tro)

Select solids and regions to
subtract ..

Select objects: (Selecione o cilin-
dro que subtrairá)

Command: vpoint  (Para a
visualização ficar melhor)

Current v iew direct ion:
VIEWDIR=-1.0000,-1.0000, 1.0000

Specify a view point or [Rotate]
<display compass and tripod>: -2,-
1,1

Command: hide

Intersect

Este comando é menos utili-
zado que os outros, mas há oca-
siões em que ele é útil para fa-

zer geometrias complexas atra-
vés de algumas simples. Vamos
novamente utilizar o desenho da
figura 16 como base e seguir os
comandos que seguem. Este co-
mando,  bem como o anter ior,
também pode ser acionado pela
toolbar Solids Editing. Veja a fi-
gura 19 .

Command: intersect
Select objects: (Selecione um dos

cilindros)
Select objects: (Selecione o ou-

tro cilindro)
Command: hide

Figura 14 – Toolbar Solids Editing.

Figura 15 – CSG.

Figura 16 – Modelo para union.

Figura 17 – Cilindros unidos.

Figura 18 – Subtract..
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Slice

É comum fazermos um desenho
e, se ele tiver detalhes internos, pre-
cisarmos fazer cortes para mostrar
melhor estas regiões. É o caso mos-
trado na figura 20  de uma válvula
com um corte longitudional.

Para esta situação temos o co-
mando slice, ao acioná-lo precisa-
mos escolher o sólido a ser cortado.
Vamos para isso utilizar o sólido da
figura 21 .

Em seguida, selecionamos 3 pon-
tos para definir o plano cortante ou
escolher os planos xy, yz ou zx. A
pergunta seguinte é se desejamos
manter os dois planos, ou clicamos
no ponto da parte do sólido que per-
manecerá. Pelo fato de se criar um
plano, teremos nosso sólido em 2
semi-espaços e precisamos decidir
qual deles permanecerá. Clique no
ponto mostrado na figura 21 para
chegar no resultado da figura 22 .

Command: slice
Select objects: (Selecione o sóli-

do)
Specify first point on slicing pla-

ne by [Object/Zaxis/View/XY/YZ/
ZX/3points]

<3points>: (Clique no primeiro
ponto)

Specify second point on plane:
(Clique no segundo ponto)

Specify third point on plane:
(Clique no terceiro ponto)

Specify a point on desired side
of the plane or [keep Both sides]:
(Clique no ponto do semi-espaço
desejado na figura 21)

Command: hide

Para encerrar, vamos fazer uma
mola simples baseada no toróide
construído na figura 4 . Basta usar o
comando cut para dividir a toróide em
duas. Depois, com o comando
rotate3d, rodamos cada parte 7
graus, uma no sentido horário e ou-
tra no sentido anti-horário. Finalmen-
te, copiamos o desenho um em cima
do outro. Veja os resultados na figu-
ra 23.

Com este comando encerramos
o estudo referente a modelagem de
sólidos. Foram ensinados vários re-
cursos e só dependerá da

Figura 21 – Sólido a ser cortado.

Figura 20 - Válvula em corte.

Figura 22 – Sólido cortado.

criat ividade do
usuário para co-
locá-los em prática.
Há várias formas
de se fazer um de-
senho em 3 di-
mensões,e à medi-
da em que se ga-
nha prática exerci-
tando, consegui-
mos habilidade de
fazê-lo cada vez
mais rapidamente,
por tanto, procure
no seu dia-a-dia
peças tr idimen-

sionais e desenhe-
as no AutoCAD.

Na próxima parte
encerraremos esta
série de artigos a-
prendendo a utilizar o
recurso paper space/
model space. Para
terminar veremos a
parte mais ilustrativa
do AutoCAD, que é a
aplicação de ilumina-

ção e materiais para chegarmos a de-
senhos com recursos foto-realísticos
como aqueles ilustrados na figura do
início do artigo  e na figura 2 . Até
lá.                l

Figura 23 – Exemplo de mola.

Figura 19 - Intersect.
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